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PREFÁCIO

Existem dois tios de iessoas: as que fazem, e as que se exilicam (Talmud)

Meu convívio com o Professor Mourão foi longo, produtvo e enriquecedor. 

Recordo-me vividamente das aulas ministradas por este grande mestre nas Ciências
Sociais da USP, usufruindo com grata fortuna dos conhecimentos deste autêntco
gigante intelectual.

Em paralelo, Mourão revelou-se um homem justo e ponderado, afeito à nobreza de
causas  que  num  plano  geral,  eram  amplamente  ignoradas,  quando  não
desprezadas, pelo conjunto da sociedade.

Foi assim então que fui iniciado na ciência deste contnente esplêndido e formidável
que é a África, dos seus povos e culturas. 

Generoso, o Professor Mourão indispunha-se com o agrilhoamento da informação,
mantendo disposição permanente em cienticar seus pupilos com toda sorte de
dados que dispunha. 

E caso não os tvesse, prestava-se a procurar para novamente retomar um ciclo de
trocas que parecia nunca ter im.

Homem de ação, o Professor Mourão teve papel magníico nas lutas de libertação
dos povos africanos, que conhecia com a sabedoria dos que partcipam atvamente
no que acreditam. 

O reconhecimento pelo seu trabalho, digno e incansável, manifestou-se no apreço
dos alunos pela sua pessoa, nos inumeráveis convites que a ele eram endereçados
para  ministrar  conferências  e  também,  como  posso  pessoalmente  testemunhar,
pelas ligações que recebia do outro lado do Atlântco, atendendo diplomatas, líderes
e chefes de Estado africanos.

Nada mais  certo que dia  mais,  dia  menos,  meu envolvimento com a pessoa do
Professor Mourão se desdobrasse num trabalho acadêmico profundo. 
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Foi assim que numa tarde de 2011, no seu síto em Cota, na Grande São Paulo, veio
à baila a proposta de que eu desenvolvesse, sob sua supervisão, uma investgação
em nível de Pós-Doutorado com foco na África.

Uma vez mais o Professor Mourão colocou em ação seus dotes como preceptor.
Assim, de vez que eu não tnha formação em Relações Internacionais (RI), que seria
a moldura disciplinar da proposta de Pós-Doutoramento, fui instado a fazer o que
meu instrutor deiniu como graduação por conta própria em RI. 

Foram dezenas  de textos e  livros que devorei  com determinação para que meu
trabalho tvesse calço substantvo no tocante ao marco teórico da pesquisa, labor
sempre acompanhado com prontdão pelo mestre Mourão.

Seguiram-se dois anos de pesquisas exaustvas, desenvolvidas em paralelo com o
aprofundamento de minha partcipação no  Centro de Estudos Africanos da USP
(CEA-USP),  e  interação  com atores  como a  revista  Brasil  Angola  Magazine (sob
direção do igualmente saudoso jornalista Antônio Lúcio), com o Jornal Cultura (de
Luanda, Angola) e com a AFRO-CHAMBER, Câmara de Comércio Afro-Brasileira.

Em 2017, quando do falecimento do Professor Mourão, tomei a decisão de trazer a
luz os materiais desenvolvidos durante a investgação de Pós-Doutorado, tanto no
tocante ao conteúdo especíico do Relatório Final da investgação (Aprovado com
distnção pela FAPESP), quanto no tocante ao polpudo acervo de textos resultantes
das atvidades da pesquisa.

O material que segue é, deste modo, um dos que trazem a marca inconfundível de
um  orientador  singular,  sempre  querido  e  lembrado.  Como  homenagem  a  este
homem incomum, o texto integra a  SÉRIE PROFESSOR MOURÃO, sob ttularidade
da EDITORA KOTEV, publicadora digital sediada na capital paulista.

Que a leitura deste e dos demais materiais da SÉRIE PROFESSOR MOURÃO possam
evocar, ao menos parcialmente, a contribuição imorredoura do grande intelectual e
mestre Fernando Augusto Albuquerque Mourão. Mesmo porque os que fazem, não
se explicam: simplesmente trazem à mostra o resultado do seu trabalho.

Bom proveito da leitura.

MAURÍCIO WALDMAN
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ÁGUAS DOCES DE ANGOLA:
BASE TEÓRICO-METODOLÓGICA & RELAÇÕES INTERNACIONAIS 1

MAURÍCIO WALDMAN 2

O texto que segue registra a consecução teórica referente a uma pesquisa - O Papel
de Angola na África Centro-Meridional:  Recursos Hídricos, Cooperação Regional e
Dinâmicas  Socioambientais -  desenvolvida  no  campo  de  análise  das  Relações
Internacionais - doravante RI  3.

Sendo esse o lustro, os desaios e prognóstcos colocados para Angola no tocante às
suas águas doces 4 têm laudo estratégico num duplo viés: a concertação regional e
as implicações socioambientais relacionadas aos recursos hídricos, conjugação que
reclama  de  imediato  apontamentos  sobre  os  marcos  conceituais  nas  quais  a
proposta de pesquisa foi apoiada. 

Qual seja: como as relações internacionais foram pensadas e se aplicaram ao estudo
proposto e de que modo se entrosaram com a temátca dos recursos hídricos. 

Assunto que resvala por uma hermenêutca caprichosa, nessa seção do Relatório a
pretensão seria antecipar algumas ponderações com o ito de retomá-las e rediscut-
las  com  maior  abrangência  ao  longo  dos  próximos  capítulos  deste  documento,
dando margem para  que  um sumo mais  apurado dessas  colocações  decante  de
modo mais evidente. 

Nessa perspectva, assevere-se que primordialmente o objeto das RI corresponde a
uma especulação que se traduz pela preocupação em deinir com a maior precisão
possível  os  limites  e  as  expectatvas  colocadas  pelas  relações  existentes  entre
Estados soberanos. Paralelamente, aplicar dispositvos conceituais que resultem em
análises  integradas,  junto  às  quais,  o  aparato  estatal  é  um  ator  privilegiado.
Reverberação subsequente, o campo de análise das relações multlaterais descarta
postulados pontuais e isolados. 

Importaria destacar que enquanto proposta, o projeto original de pesquisa dialogava
de forma relatvamente enfátca  com a  escola  realista  das  RI.  Isso  implicava em
argumentar  e  desenvolver  um  trajeto  de  análise  pressupondo,  por  exemplo,  a
centralidade de conceitos  como o  do  sistema de  Estados  no horizonte  analítco,
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assim  como  priorizar  variáveis  como  as  da  diplomacia  e  as  de  índole  militar  e
estratégicas. 

Propedeutcamente, poderíamos recorrer à pena do ilósofo e comentarista polítco
francês Raymond ARON, para quem tanto a guerra quanto a paz seriam duas estacas
fundamentais para analisar as relações internacionais, associadas por este pensador
clássico às imagens do diplomata e do militar:

“O  diplomata  e  o  soldado  vivem  e  simbolizam  as  relações  internacionais  que,
enquanto  interestatais,  levam  à  diplomacia  e  à  guerra.  As  relações  interestatais
apresentam um traço original que as distnguem de todas as outras relações sociais:
elas  se  desenrolam  à  sombra  da  guerra;  para  empregar  uma  expressão  mais
rigorosa, as relações entre Estados implicam essencialmente na guerra e na paz”
(1979: 43).

O realismo, que busca inspiração em Maquiavel e principalmente nos emolumentos
de Thomas Hobbes (com seu “estado de natureza”, de guerra de todos contra todos),
teve no século XX um período de célere sistematzação, substantvando formulações
que  aparte  terem  sido  secundadas  por  reavaliações  e  crítcas,  manteve  forte
aceitabilidade.  Esse  caráter  basilar  do realismo decorre  da sua fruição enquanto
modelo explicatvo das relações interestatais:

“É possível airmar que a teoria das relações internacionais se constrói a partr do
‘realismo’ e do diálogo que a escola abre a seus crítcos e com os que procuram
superá-la. De fato, de Hobbes até os dias de hoje, a escola realista permanece como
a referência ilosóica básica, no sentdo de que seus argumentos, a despeito das
variantes  partculares,  têm  consciência  histórica,  lógica  clara  e  oferecem,  para
muitos, explicações suicientes para entender a dinâmica da convivência entre os
Estados” (FONSECA, 2010: 118).

Conquanto corpo de ideias, o realismo pensa as RI num crivo que prioriza a variável
polítca. Isto é, a segurança das nações e o equilíbrio dependeriam do balanço de
poder  entre  as  partes  do sistema,  premissa que sobreleva  o  papel  funcional  do
Estado enquanto ator de primeira linha. Nestes termos o Estado nacional passa a ser
considerado como o principal e mais legítmo veículo de poder e de interlocução
polítca,  mantendo-se  enquanto  instância  capacitada  a  expressar  e  defender
interesses posicionados no plano internacional.

Porém, o desenvolvimento da pesquisa apontou para situações que contestam, por
exemplo,  a  visão  do  Estado  enquanto  ator  unitário  5.  E  mais,  evidenciando  um
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reclamo por aportes adicionais, que num interstcio mais preciso, contrasta com a
Weltanschauung 6 medular do realismo. Enquanto indicatvo inicial atente-se que os
relacionamentos mantdos pelos países ultrapassam o patamar meramente polítco.
Decididamente, embora as esferas do econômico, do jurídico, cultural, geográico,
linguístco, histórico e do religioso sejam de uma maneira ou de outra, afetadas pelas
injunções dominiais da polítca, não são de forma alguma, ao usufruírem de relatva
autonomia, redutveis in totum à polítca internacional (LACERDA, 2006: 2). 

Ao mesmo tempo, o desenvolvimento de uma pesquisa com as característcas de O
Papel  de  Angola  na  África  Centro-Meridional:  Recursos  Hídricos,  Cooperação
Regional e Dinâmicas Socioambientais sugere considerações a respeito da expressiva
heterogeneidade de recortes, fontes de dados e de informações relacionadas com a
investgação. 

Fatalmente  o  temário  da  pesquisa  arregimenta  campos  temátcos  complexos  e
especíicos (Angola, multlateralismo, recursos hídricos, meio ambiente, economia).
Imersos nessa vocação, uma vez colocados na jurisdição de uma discussão associada
às  relações  internacionais,  a  investdura  termina  por  lhes  emprestar  uma
qualiicação tanto mais diferenciada, compósita e multfacetada.

Portanto,  trata-se de investgação que colecionando partcularidades,  se dispõe a
reclamar agregações conceituais. Assim, seria cabível alinhavar eixos que costuram
internamente a tecedura de uma pesquisa cujo mandato, incorpora contribuições de
várias procedências. Nesse senso, no tocante à artculação do marco teórico e das
metodologias, torna-se necessário proceder a aferições básicas relacionadas com a
interdisciplinaridade, com a esfera do econômico e a questão dos recursos hídricos,
essa últma conjuminada com o debate ambiental. 

Ponto  a  ponto:  caberia  em  primeiro  lugar  ressalvar  que  o  campo  de  estudos
referente às RI é conotado por complexidades, exigindo a artculação de conceitos,
métodos e interpretações procedentes de diversas áreas do conhecimento. 

Consequentemente,  procedimentos  com  trânsito  interdisciplinar  se  impõem  de
modo inequívoco, contestando a fragmentação dos campos do saber acadêmico que
iniciada no Iluminismo, se acentuou a partr de Augusto Comte e da difusão dos
postulados positvistas  7,  todos baseados em restrições blindando os objetos das
diferentes disciplinas (ABBAGNANO, 1991: 163-169). 

Contudo, não deixa de ser interessante realçar que o século XX observou trajetória
num sentdo exatamente oposto.  Exaltando a interação entre as modalidades do
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conhecimento  e  o  compartlhamento  dos  acervos  de  diferentes  disciplinas,  a
interdisciplinaridade  progrediu  a  passos  largos,  um  avanço  que  não  ocorreu,  tal
como é imaginado por alguns, por conta de mero convencimento intelectual.

Na realidade, essa postura se airmou a partr de fatos muito objetvos, a começar
pela própria taxonomia de estudos que não admitem uma circunscrição disciplinar
demasiado rígida 8. Assim, a construção, tanto histórica quanto cultural, que induziu
a partcularização extrema dos objetos de estudo, dos temas e métodos, propondo-
os  como  patrimônio  de  grupos  especializados,  terminou  substtuída  por
procedimentos mais  fexíveis,  aliás,  imprescindíveis  para uma investgação com o
peril da que está registrada nesse material. 

Note-se também que a metodologia das RI  enquanto instrumental  teórico numa
pesquisa  na  qual  os  recursos  hídricos  ocuparam  o  centro  da  questão,  deve
subentender  uma adequação  conceitual  que  dê  conta  das  fortes  especiicidades
inerentes ao tema 9. 

Isso  a  começar  pelo  fato  de  que  as  polítcas  referentes  aos  recursos  hídricos,
envolvendo  gerenciamento  técnico  de  bacias  transfronteiriças  consorciadas  a
sistemas de captação, adução, reservação e distribuição de águas doces que intuem
ampla  repercussão  territorial  (para  não  dizer  transregional  ou  transnacional),
substantvam adições ao espaço cingindo inter-relacionamentos complexos,  todos
dotados de altssimo componente inercial 10. 

Nesta direção, aprecie-se que qualquer aproximação teórica do contnente africano
envolve um escopo de pesquisa interdisciplinar. Tome-se por base a explanação:

“O preconceito que ainda hoje se registra em relação à África decorre razoavelmente
do fato de que na medida em que a pesquisa relatva à pré-história, à história, à
ciência polítca, à economia e mesmo à antropologia, está ainda por fazer, no sentdo
das inter-relações,  surgem posições a partr de informações incompletas,  que de
acordo com a autoridade da fonte, se tornam elementos de explicação geral, sem
levar  em linha de conta  os  tempos e  os  espaços  africanos;  de  extrapolação em
extrapolação chega-se a uma visão da unidade africana que de fato existe, mas não
a partr das extrapolaçees sem maior critério” (Cf. MOURÃO, 1993/1994: 21, grifos
nossos).

Quanto à economia, no corpo da pesquisa essa a dimensão compreenderia duas
variáveis primordiais. Uma dessas refere-se à água, vista não só como recurso, mas
igualmente como um valor 11. A outra, reporta às dinâmicas das RI, que por sua vez,
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também sustentam relação simbiótca com o debate dos recursos hídricos e das
polítcas de cooperação. 

Um aspecto fundamental é o atual estágio da globalização, claramente artculado
com proposições neoliberais, envolvendo rebatmentos na inserção da água com a
esfera do econômico. Não sem razão, os presságios que antecipam “futuro seco”
para a Humanidade têm inspirado um copioso corpo de investgações voltado para
discutr  a  problemátca  do  “ouro  azul”  diante  de  interesses  geopolítcos  e  das
grandes  corporações  (Vide BRZEZINSKI,  2012 e  2010;  BARLOW  et CLARKE,  2003;
VILLIERS, 2002).

Uma vez que a investgação tem como uma das suas sustentações a discussão sobre
um recurso obtdo do meio natural - a água - concretamente não há como deixar de
entender que um foco ambiental está umbilicalmente colocado no seu campo de
interesses. 

Contudo, a compreensão dos motes da pesquisa requer mais exatamente, que sua
perspectva  seja  entendida  como  socioambiental.  Isto  porque  discutremos  o
relacionamento  dos  sistemas  sociais  com  uma substância  natural,  a  água,  agora
transformada  em  recurso  para  as  populações  humanas  (Cf.  WALDMAN,  2013c;
2006a). 

Antecipando uma diferenciação conceitual a ser aprofundada ao longo desse texto,
recordemos que água e recurso hídrico não são sinônimos. Aparte as licenças de
cunho editorial que admitem uso indiscriminado dos dois termos aleatoriamente, o
líquido enquanto substância natural em si mesmo (água), não pode ser confundido
com a interpolação que a insere num universo social, da água enquanto bem útl às
atvidades humanas ou passível de tal inalidade (recurso hídrico). 

Por  conseguinte,  a  noção  de  recurso  hídrico  não  abarca  a  totalidade  das  águas
presentes  na  Terra,  pois  essas  não  necessariamente  apresentam  algum  tpo  de
viabilidade econômica ou social, uma partcularidade, portanto, que as grava com a
investdura da condicionalidade. Nesse últmo nexo epistemológico, a água passa a
ser pensada numa identdade que apreende as antnomias dos grupos,  classes e
nações nas quais se insere e as dos espaços habitados pelos quais escoa (REBOUÇAS:
2004 e 2002: 1). 

Em paralelo, a água consttui insumo fundamental para todos os seres viventes e
para o funcionamento da sociedade humana, imprescindível para a contnuidade das
relações sociais, econômicas e culturais que perpassam pelo tempo e pelo espaço.
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Daí encontrarmos declinações desse bem natural como um direito na totalidade das
formulações étcas, ilosóicas e religiosas. O embasamento dessa prescrição não é
outro senão o de que a vida inexiste dispensando o provisionamento do líquido (Cf.
WALDMAN, 2013c, 2006a; URIBE, 2010 e 2008; BLACK et KING, 2009: 19; SELBORNE,
2002).

Daí  que  conceituações  como  estresse  hídrico,  bacias  transfronteiriças,  rios
internacionais, disponibilidade fsica do líquido, hidro-hegemonia, apartheid hídrico,
acesso social à água, etc. expressam exclusivamente um universo de contradições
humanas, que de modo algum podem ser reputadas ao líquido em si mesmo. Neste
sentdo,  existe  muito  a  ser  pensado  em  termos  dos  impactos  das  relações
internacionais  relatvamente  ao  fenômeno  da  regionalização  e  das  respostas  ao
avanço do estresse hídrico para a África centro-meridional.

Notadamente  em  razão  de  que  os  paramentos  que  permitem  demarcar  a
materialidade dessas injunções nos remetem para o terreno da polítca, seja essa a
que se especiica na dimensão estatal em seu stricto sensu, seja a que se desenvolve
mais  espontaneamente,  na construção e reconstrução cotdiana dos projetos,  do
imaginário e da identdade de povos, classes e nações.

Entrementes, especialmente pelo temário da água consttuir a razão de ser desse
projeto,  junto ao qual  pesam sobremaneira invectvas de âmbito insttucional,  as
relações internacionais enquanto predicado da ação dos Estados nacionais assumem
óbvia ttularidade numa pesquisa com esse mote. 

Consecutvamente,  embora as  relações  multlaterais  sejam regidas  pelo  princípio
que as associa umbilicalmente à orquestração dos Estados, devendo, portanto de
modo próprio atender aos seus interesses, nada disso se contrapõe ao fato de que o
processo multlateral.

Este, ao destacar o primado da cooperação e o campus diplomátco, admite imaginá-
lo  como  uma  extensão  modiicada  dos  interesses  partculares  de  cada  Estado,
regulamentando-os  com  base  numa  legitmidade  formalmente  declarada  e
universalmente reconhecida, concertação essa atenta e permanentemente afeita à
construção de reciprocidades polítcas. 

No inal das contas, o desejo exige que o poder seja convertdo em autoridade, que a
competência seja sustentada pela jurisdição e que a possessão, seja legitmada pela
propriedade (FONSECA, 2010: 26 e 118-119).
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1 - RELAÇÕES INTERNACIONAIS: PROBLEMATIZAÇÕES E MARCO TEÓRICO

1.1. Considerandos Iniciais

As  profundas  mudanças  que  marcaram  a  história  da  Humanidade  em  nível  de
planetário  ao  longo  do  século  XX  tornaram  a  temátca  das  RI  alvo  de  atenção
indispensável. 

Foi-se  de  há  muito  o  tempo em  que  as  relações  internacionais  perfaziam  labor
monopolizado por diplomatas e militares. Durante décadas, estes dois personagens
detnham  a  delegação  dos  dois  divisores  de  águas  fundamentais  da  cena
internacional: a guerra e a arte da negociação, esta últma raramente dissociada da
primeira 12. 

Deveras, fato contra o qual não existe argumento, no mundo moderno, o cotdiano
se  encarregou  de  revelar  poderosas  interconexões  que  atam  dos  mais  diversos
modos a totalidade das economias, sociedades e países entre si.  Em contrário ao
que ofertava sentdo à arena internacional de outrora, o mundo que se descortna a
partr  do  século  XX,  oferece  gama  muito  mais  complexa  e  próxima  da  vida
quotdiana das pessoas. 

Em suma: uma reverberação permanente esclarece que a dimensão do internacional
deixou de ser  um temário nebuloso,  estranho ao mundo imediato dos cidadãos.
Num mesmo sentdo, os países integrantes do espaço mundial passaram a interagir
entre si numa fruição inédita na história humana, regidos por fexões diretamente
imiscuídas  ao  cadenciamento  que  alimenta  os  dinamismos  da  sociedade
contemporânea.

Contudo, a despeito da importância e da centralidade da pauta proposta pelas RI, as
teorias  das  relações  internacionais  enfrentam  diiculdades  de  índole  diversa.
Disciplina  nova  no  campo  acadêmico,  as  RI  estão  conotadas  por  falta  de
unanimidade  dos  paradigmas  de  análise,  o  que  se  refete  na  taxonomia  das
correntes teóricas, discrepante de um autor para outro, uma prodigalidade que não
passa despercebida aos proissionais que transitam na área de Humanidades 13. 

Note-se que o conceito de  paradigma, tal como proposto por Thomas Kuhn  14, é
insuiciente  para  solucionar  a  questão  do  mapeamento  teórico  das  relações
internacionais. Em parte essa insuiciência decorre da polissemia do termo, aplicado
indistntamente num profuso leque de compreensões.  Se de um lado o conceito
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contribui ao agrupar teorias assemelhadas, de outro, cria diiculdades, à medida que
existem muitas  divergências  quanto  aos  eixos  organizadores  das  teorizações  das
relações internacionais. Uma refexão, aliás, alicerçada na conceptualidade histórica
dos  paradigmas,  esteio  aiançador  da  aceitabilidade  dos  teoremas  enquanto
aparelho interpretatvo válido 15.

Outrossim, seria acertado noticar que as abordagens teóricas clássicas, quais sejam
as  escolas  realista  e  liberal  16,  permanecem  largamente  infuentes,  airmação
conirmável nos programas, pesquisas e publicações tradicionais da disciplina. 

Analogamente, avaliando os pronunciamentos dos policy makers e dos stakeholders
do meio diplomátco, é cristalina a infuência de assessores e centros de pesquisa
dos  países  centrais  na formulação das polítcas  externas com suporte  teórico no
realismo  e  no  liberalismo.  Não  surpreende  então  que  com  exceção  das  escolas
realista e liberal, inexista unanimidade quanto à classiicação das demais correntes.

Contudo, com novas aberturas se credenciando ao debate, outros conteúdos foram
introduzidos  à  teorização das  RI.  Efetvamente,  o  tempo no qual  o  realismo e  o
liberalismo hegemonizavam sem contestação o comando teórico da disciplina deixou
de  existr.  Em  grau  crescente,  as  teorias  sobre  as  relações  internacionais  se
partcularizaram  consoante  os  valores  e  anseios  das  sociedades  onde  foram
engendradas,  também  assumindo  aqui  a  palavra  os  rasgos  da  mentalidade  dos
grupos e adicionalmente, os ofertados pela subjetvidade dos criadores de ideias. 

Tornada  plural  e  múltpla,  não  admira  que  as  RI  tenham  deixado  de  engendrar
intentos ambiciosos com meta em formular novas sínteses gerais. Ao invés disso,
passaram  a  concentrar-se  em  trabalhos  imersos  em  realidades  conjunturais,
reproduzindo seu talante e limitações (NOGUEIRA et MESSARI, 2005: 41-42, 232-235
e 237).

Em  resumo,  evidencia-se  forte  fragmentação  no  edifcio  teórico  das  RI.
Paralelamente às discordâncias que conotam a classiicação das correntes teóricas,
tem-se o fato de que os conceitos brandidos pelas diferentes escolas de pensamento
das RI divergem de modo contumaz, coexistndo com óbices adicionais atnentes à
substantvação  do  exame  analítco  no  contexto  de  países  como  o  Brasil,  do
contnente africano e das relações Brasil-África.

Em parte, tais constrangimentos iliam-se à genealogia da disciplina. Note-se que no
meio acadêmico, os primórdios da disciplina são gravados por claro primor anglo-
saxônico. O país com maior tradição nas RI é o Reino Unido, onde a especialidade
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tem sido estudada durante pratcamente os últmos cem anos. É o que conirma a
cronologia: em 1919 foi fundada a primeira cátedra dedicada às RI. Sugerindo elos
insttucionais,  na  Inglaterra  o  trajeto  da  nova  área  do  saber  está  calçado  pela
cooperação entre diversos segmentos universitários e o Foreign Ofce.

Outro polo importante do estudo das RI são os EUA, país onde os estudos estão
também prestes a completar seu primeiro centenário. Porém, diferentemente dos
ingleses, os norte-americanos trabalharam cienticamente as RI a partr do prisma
da Ciência Polítca. Não é a toa que nos Estados Unidos as RI são designadas como
Polítca  Internacional  (Internatonal  Politcs)  e  Polítca  Mundial  (World  Politcs),
ambas denunciando evidente parceria com a Ciência Polítca (RODRIGUES, 2009: 15-
16). 

No  caso  norte-americano,  essa  modulação  induziu  uma  pauta  eminentemente
prátca.  Em  concordância  com  as  lides  acadêmicas  da  área  dos  politcistas
estadunidenses, as RI foram trabalhadas de modo a contribuir para com a resolução
de questões concretas da diplomacia norte-americana. Ou seja, investu-se mais no
enfrentamento  prátco  dos  obstáculos  encontrados  pelos  EUA  na  sua  atuação
mundial do que na especulação teórica (Vide GONÇALVES, 2003a: 2; SUANO, 2005:
246 e 253). 

Essa primazia dos aspectos funcionais da polítca internacional explicita um zeitgeist
imperante no período posterior a I Guerra Mundial. Fundamentalmente porque as RI
irrompem  no  universo  intelectual  com  o  intuito  de  assegurar  um  estado  de
segurança  coletva  adotado  como  marco  fundante  para  a  manutenção  da  paz
mundial pela antga Liga das Nações (1919-1946), explicando-se, pois a intervenção
premeditada  na  realidade  como estratégia  para  materializar  a  consecução desse
propósito  17,  aspiração  que  rapidamente  estaria  sujeita  aos  humores  de  uma
recrudescência da volatlidade polítca internacional 18. 

Quanto  ao  Brasil,  o  avanço  da  disciplina  reporta  aos  meados  dos  anos  1990,
conquistando impulso mais  enfátco especialmente na últma década,  fomentado
por  transformações  que  induziram  revisões  no  relacionamento  do  país  com  o
exterior, propiciando novas visões estratégicas de atuação no espaço mundial. 

Dentre essas, despontam imbuídas de especial importância as que reconhecem a
antga associação do Brasil com o contnente africano através do “Lago do Atlântco”,
uma  auspiciosa  ponte  oceânica  a  uniicar  e  quiçá  unir economias,  culturas  e
desígnios diplomátcos das duas grandes margens. 
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1.2. A Problematzação Necessária

Nesse recorte,  é  de se notar  que a mudança de rumos esteve acompanhada de
crescente percepção quanto a um papel atlântco para a polítca externa brasileira,
reforçando os vínculos diplomátcos e econômicos com a África, muito nítdo quando
consultamos dados da balança de comércio bilateral e outros aportes de interesse. 

Em números, as trocas comerciais Brasil-África somaram US$ 28,533.435 bilhões em
2013, patamar superior em 22,9% a 2012, quando o comércio bilateral atngiu US$
26,478.623 bilhões. Relatvamente a 2011, quando o fuxo total de comércio somara
US$  27,660.551  bilhões,  o  mais  alto  valor  nas  trocas  Brasil-África  até  então
registradas, o percentual foi 16% maior. Apresentando evolução de 416% entre as
partes durante o decênio 2002-2012, o intercâmbio Brasil-África contabilizou 5,92%
da carteira de comércio exterior brasileira em 2013 e 5,03 % em 2012, números que
contrastam com 3,91%, patamar registrado uma década antes, em 2002 19.

A  orientação  desse  comércio  bilateral  acata  vários  lineamentos  essenciais.  Para
conhecimento: em 2013 as importações brasileiras se concentraram em produtos
primários, com o petróleo ocupando a primeira posição. É o que as tabelas oiciais
do intercâmbio Brasil-África permitem avençar. No primeiro semestre de 2013, os
hidrocarbonetos (óleos brutos de petróleo, gás natural liquefeito, nafa e derivados),
importados principalmente da Nigéria, Argélia, Angola e Guiné Equatorial perizeram
85,16% das importações brasileiras a partr da África, porcentagem que com leves
oscilações, mostrou certa reincidência nos anos anteriores. 

Quanto às exportações brasileiras, o país no mesmo lapso de tempo direcionou para
a África  suprimentos  como açúcares,  fumo,  materiais  ferrosos,  milho,  leite,  café,
soja, carne bovina, suína, de peru e de frango. Informação que poderia a muitos
surpreender, tais commodites 20, sobressaindo num elenco de 13 principais produtos
da  pauta  de  bens  importados  pelos  africanos,  somaram  em  valor  57,12%  dos
despachos com tmbre verde-amarelo. Adiante-se de igual modo, a generosa fata
correspondente às sacaroses: 35,43% do total 21. 

Quanto a Angola este quadro repete os principais nexos gerais. As planilhas oiciais
esclarecem que em 2012, Angola foi a 5ª origem das importações brasileiras entre os
países da África ao sul do Saara, com o petróleo pratcamente monopolizando as
aquisições  brasileiras.  Em  contrapartda  o  Brasil  encaminhou  para  o  mercado
angolano, produtos como açúcar e proteína animal de origem bovina, suína e de
aves,  itens  que totalizaram 41,42% das  exportações  brasileiras  para Angola.  Não
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seria demasiado rubricar, o país se irmou como o 31º destno das exportações do
agronegócio brasileiro em 2012 (MRE-DPCI-DIC, 2013: 18-22; MENDES, 2013: 23).

É de se notar que estas porcentagens contradizem visão relatvamente difusa - e
errônea  -  posicionando  o  Brasil  como  provedor  de  maquinofaturados  para  o
mercado  consumidor  africano.  Para  suscitar  refexão,  tal  percepção  deve  ser
contraposta por ordem adicional de comentários. 

A  saber,  dentre  os  20 principais  artgos  exportados  nos  seis  primeiros  meses  de
2013,  as  mercadorias  eminentemente  industrializadas  contabilizaram  somente
4,68% do total. Esta faceta pode contribuir para aclarar a razão do comércio com a
África  ser  tradicionalmente  deicitário  para  o  Brasil,  notando-se  também
movimentos  de  retração  nas  vendas  brasileiras  (para  registro:  em  2013
comparatvamente a 2012, o país exportou 9,2% a menos para as nações africanas).

A estes recortes estatstcos clássicos, voltados para a movimentação de volumes e
bens, devemos agregar o panorama relatvo ao fornecimento de serviços, campo no
qual o Brasil tem ampliado partcipação no espectro mundial em taxas superiores às
médias da economia global. 

Em 2013, o Brasil ocupou a 29ª posição na cota mundial de serviços, com operações
orçadas em US$ 38,1 bilhões (MDIC, 2013: 32). Reivindicados crescentemente como
insumo para os demais  setores  da economia,  os  serviços tornaram-se um ponto
chave  para  a  produtvidade  e  reforço  dos  laços  econômicos  que  atam o  espaço
global. 

No segmento, se impõe inscrever a atuação das empreiteiras brasileiras na África e
América  Latna,  conigurada  em  obras  de  infraestrutura  erguidas  nas  últmas
décadas, performance potencializada em muitos contextos pelo reconhecido know-
how brasileiro no veio da tropicalidade e na experiência acumulada na superação de
obstáculos naturais 22. 

Nos países africanos, as empresas brasileiras têm rivalizado, apoiadas pela abertura
diplomátca  na  direção  da  África  e  em  inanciamentos  governamentais  23,  com
empreendedores chineses e indianos, partcularmente na exportação de obras de
engenharia. 

No  seu  conjunto  mais  amplo,  este  infuxo  de  serviços  proporcionados  pelas
empresas brasileiras em África possui notáveis efeitos multplicadores para o país-
sede  das  companhias,  beneiciando  as  exportações  e  reforçando  parcerias
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econômicas.  Dados  recentes  indicam  1.500  empresas  brasileiras  envolvidas  com
projetos de exportação de obras de engenharia, fomentando forte repercussão na
economia interna brasileira. Uma quanticação corrente revela que para cada um
milhão  de  dólares  captados  pelo  setor  de  serviços,  são  gerados  192  empregos
diretos e indiretos, grande maioria solicitando qualiicação.

Outro cálculo estabelece que para cada US$ 1 exportado em serviços, são vendidos
nos  mercados  externos  US$  0,76  em  bens  que  não  seriam  comercializados  na
ausência da conta de serviços. São desdobramentos como estes que justicam o
bordão  de  que  os  serviços  consttuem  um  produto  invisível  a  movimentar  uma
economia cada vez mais visível (CASTRO, 2012; GARRIDO, 2007; ODEBRECHT, 2001).

Complementando,  aos  atvos  proporcionados  pela  balança  comercial  se  agregam
condicionamentos extraeconômicos, que não raro escapam da visão dos analistas.
Exempliicando,  levantamentos  especializados  creditam  que  o  volume  do
intercâmbio  Brasil-África  pode  aumentar  signiicatvamente,  inclusive  por  meios
espontâneos como a veiculação da produção cultural brasileira nos países africanos,
principalmente nos situados ao Sul do Saara. Nesta perspectva, sinal da divulgação
da imagem do Brasil  na  África são os  voos  para o  Rio de Janeiro  ou São Paulo,
“reservados com meses de antecedência, com turistas angolanos visitando o Brasil e
ávidos por comprar produtos brasileiros” (IPEA-WB, 2012: 97).

Deste modo, na somatória destas indicações torna-se clara uma tendência de que o
mercado  africano  absorva  fração  cada  vez  maior  do  esforço  exportador,
contribuindo, por conseguinte, para enfatzar a aproximação do Brasil com os países
do contnente. 

Enquanto  tal,  esses  enlaces  econômicos  ocorrem  num  momento  no  qual  as
potencialidades do comércio bilateral com a África coincidem com a perda do élan
de outrora por parte dos mercados tradicionais (Estados Unidos, Europa e Japão),
basicamente em razão de um múltplo arrazoado de obstáculos  24,  que reforçam
decisivamente uma orientação em favor do incremento das transações comerciais
com  o  contnente  africano  (Cf.  AFRO-CHAMBER,  2013:  3;  SARAIVA,  2012;
FERNANDES JR, 2006; SANTANA, 2003: 531 et seq).

Esse  argumento  é  um  dos  que  explicitam  candentes  busílis  das  teorizações
brasileiras em RI, corporiicados no predomínio na teorização acadêmica sobre as
relações internacionais, de pontos de vista que ignoram as posições e as demandas
dos  países  não-hegemônicos.  Nomeadamente,  se  impõe  a  realidade  de  uma
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esmagadora produção acadêmica com forte sotaque anglo-saxão, factvel pela fração
considerável de conhecimento nas RI gerada nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha. 

Portanto, coloca-se na ordem do dia uma tecedura conceitual cujo acento, adote
uma linha de interpretação das relações  internacionais  propugnando dispositvos
teóricos a partr de polaridades polítcas que diferem das que vigoram nos países
centrais da ordem global (PENHA, 2011; RODRIGUES, 2009; NOGUEIRA et MESSARI,
2005; GONÇALVES, 2003a).

Todavia,  afora  as  diferentes  posições  que  marcam  o  cenário  polítco  nacional
(impactando  evidentemente  a  confecção  da  agenda  diplomátca  brasileira)  as
oscilações  do  desempenho  econômico  (inferência  que  exerce  papel  decisivo  na
orientação  assumida  pela  polítca  externa),  consttuem  nexo  a  suplementar
variegado  leque  de  interrogações,  compondo  um  vade-mécum com  nota
predominante em dissensos e contraposições.  

A essas infexões somam-se problemátcas relacionadas com a complexidade que
peculiariza  as  relações  internacionais.  O  que  se  percebe  a  partr  da  pluralidade
intrínseca  ao  espaço  internacional  contemporâneo  é  uma  intrincada  gama  de
fatores,  consubstanciando interações e crispações que oferecem diiculdade para
serem decriptadas a partr de metodologias cuja incompletude, as incapacita a este
exercício.

Não seria demasiado certicar que as diiculdades de análise assumem coloração
mais  acesa  quando  o  objeto  de  estudo  está  centrado  no  contnente  africano.
Assoberbadamente,  a  África  incorpora  multtude  de  nuanças  próprias,  tanto  na
economia, na cultura, na sociedade e na polítca, o que na mesma medida se refete
no campo das relações  internacionais.  O que estão colocadas são singularidades
indissociáveis do corpo maior da história africana e, mormente, do relacionamento
mantdo com o mundo ocidental.

Nesta derivação, certo é que a globalização consttui referência central por traduzir
tendências  centrípetas  que  modelam  uma  uniicação  cujo  epítome  é  o  espaço
mundial.  Entretanto,  esse  mesmo movimento não descarta  impulsos  centrífugos,
que  expressam antteses  inerentes  a  ritmos  sistêmicos  cuja  materialidade  anima
processos  claramente  dessimétricos.  Expressão  de  um  mundo  construído  sob  a
resoluta determinação de uniicar - mas não de unir - seu resultado tangível é uma
integração desigual de povos, grupos e países, tendência essa que não tem dados
azos de arrefecimento (BARBOSA, 2006; SANTOS, 1998: 35 e 1988). 
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Complementando, esse arrazoado está na raiz de disrupções passíveis de respaldar
novo  ciclo  de  turbulências  na  África,  que  apresentando  respostas  múltplas,
aguardariam não só um labor investgatvo, mas em igual medida, atenção quanto à
efetvidade das estratégicas estabelecidas no plano contnental, o que inclui desde
as polítcas internas perilhadas pelos países africanos concernentes às insttuições
multlaterais e as linhas de conduta que regem as economias africanas (Cf. ROBERT,
2012; FERREIRA, 2005; DÖPCKE, 2002a e 2002b).  

No que apetece à vivência polítca contnental africana, essa explanação requer que
introdutoriamente seja rascunhado primeiro croqui destacando junto à cartograia
polítca de África,  um elenco de países que por seu empreendedorismo polítco-
diplomátco, partcipariam numa seleta coleção de potências regionais. Considere-se
que conceitualmente a noção de potência (decorrente do latm potenta), imiscui-se
diretamente ao debate da concertação polítca internacional. 

Nesse ângulo, trata-se de terminologia contngente e variável, compósita e relatva,
temporal e espacialmente circunscrita. Numa abordagem clássica, enquanto “polo
de poder”, potência deine num sentdo amplo a capacidade de um ator conduzir
e/ou induzir a ação de atores operantes no teatro internacional, estatuindo as regras
do jogo ou pelo mínimo fazendo frente a sua execução por parte de terceiros, que
para tanto, demanda por um leque diversiicado de trunfos (Cf. BARRETTO, 2010:
401-405; DEVIN, 2009: 49-59). 

Também  teria  aqui  assento  a  conhecida  proferição  do  cientsta  polítco  norte-
americano Joseph Nye a diferenciar  hard power  e  soft power .  Expondo caminhos
diferentes  materializados  nas  relações  internacionais,  o  hard  power refere-se  à
capacidade de um Estado impor sua vontade fazendo uso de medidas de força, da
ameaça e da intmidação militar, enquanto que o soft power primaria pelo poder de
convencimento (passim NYE, 2004. Ver também PECEQUILO, 2012: 58). 

Nessa  ordem de colocações,  seria  oportuno coligir  uma etmologia  de  uso  mais
recente: a referente aos  Estados-Diretores.  Grosso modo, um Estado-Diretor seria
deinido por uma ampla equação insttucional, envolvendo fatores como capacidade
de um Estado soberano infuenciar de uma forma organizacional, polítca, ideológica,
econômica, militarmente e tecnologicamente e/ou pela conjugação parcial de todos
estes valores, um dado espectro geográico, com a qual estruturalmente interage. 

Tem-se pela frente um grupo formado por países com visíveis tendências de auto-
projeção e protagonismo no campo diplomátco, regional, contnental e/ou global.
Analitcamente,  os  poderes  regionais  contribuem  para  deinir  a  estrutura  e  as
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polaridades  de  todo  e  qualquer  complexo  polítco-econômico  e  de  segurança
regional, circunscrevendo atuação concreta no espaço global (apud ALMEIDA, 2011:
22 e 24; NOLTE, 2010).

Em África, à guisa de detalhamento, a República da África do Sul (RSA), desponta
como a primeira grande potência contnental autóctone. A jornalista francesa Anne-
Cécile Robert  traça um quadro no qual  a RSA,  traria vantagem do que a autora
classiica  como  “inconsistência  insttucional”  da  circunvizinhança  geográica  do
Estado sul-africano (na qual pespontariam países como Moçambique, Suazilândia e
Lesotho), programando polítcas com a pretensão de transformar  le voisinage em
mercados  catvos,  borrando  as  barreiras  fronteiriças  apoiada  numa  economia
poderosa, com forte assombro imperial  25. Atualmente, o raio de infuência da RSA
incluiria toda a África Meridional satelizando Shaba (Província do sudeste do Zaire),
assim como os países e arquipélagos dos mares do Índico (ROBERT, 2012: 14; SILVA,
2008: 143).

Contudo,  trata-se  de  uma  proeminência  que  tende  a  ser  revista  em  função  da
consolidação de outros Estados-Diretores. Nessa perspectva estão cotados (àparte
eventuais discordâncias), casos paradigmátcos de países engastados em áreas geo-
culturais  do  contnente,  espaços  nos  quais  ponticam  enquanto  polo  polítco,
cultural e/ou econômico. 

Uma lista largamente consensual indicaria o Marrocos e a Argélia no  Magreb 26; o
Egito no Machrek 27; Senegal, no poente da África Ocidental 28; Nigéria, no Golfo da
Guiné; Quênia, Uganda e talvez Ruanda, na África centro-oriental; Etópia, no Corno
(Chifre ou Nordeste) Africano; Finalmente, no que interessa diretamente à discussão
a ser  entabulada  nesse  texto,  Angola,  no  plexo  centro-meridional  do  contnente
(apud ALMEIDA, 2011: 22 e 24; BONIFACE et alli, 2009: 117; BADI, 1992: 85), países
que tendencialmente mostram certa resiliência no protagonismo polítco contnental
29.

Com  base  nesse  pano  de  fundo,  pontuaríamos  averbações  problematzando  as
variáveis  que  perpassam  pela  pesquisa  O  Papel  de  Angola  na  África  Centro-
Meridional:  Recursos Hídricos,  Cooperação Regional e Dinâmicas Socioambientais.
Dizendo respeito  a  Angola,  uma possível  “potência  emergente” estrategicamente
posicionada na charneira das Áfricas Central e Meridional, o país insere-se na escala
regional  numa  equação  que  estpula  debates  sobre  o  compartlhamento  dos
recursos hídricos do entorno centro-meridional africano, avocando um conjunto de
problemátcas  cujo  questonamento,  contribui  para  a  identicação  de  lacunas
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presentes no campo teórico-conceitual, advogando linhas diferenciadas de discussão
(WALDMAN, 2012a). 

Nessa  linha  de  compreensão,  teríamos  cinco  vertentes  de  reparos  e
problematzações a serem tecidas, conforme abaixo elencado:

➢ Cartografar as incompletudes de teorização e indagações de fundo dirigidas às RI.
Quanto  ao  contnente  africano,  aquilatar  o  corpo  de  injunções  polítcas  que
partcipam  na  construção  das  relações  interestatais  e  nos  mecanismos  de
cooperação regional;

➢ Discriminar  detalhamentos  polítcos  e  geotécnicos  da  questão  dos  recursos
hídricos  30 e as suas interfaces quanto às RI, no cenário africano mais amplo e na
África Austral em partcular;

➢ Delinear os contornos assumidos pelo temário socioambiental  no contexto de
África e de Angola, assim como a concatenação deste com a economia e a polítca,
partcularmente a do plano regional;

➢ Mapear  a  interação  do  campo  das  relações  econômicas  com  a  realidade
angolana,  o  espaço  regional  e  o  ambiente  internacional,  tanto  em  nível
macroeconômico quanto no das relações multlaterais;

➢ Percepcionar os rumos da vida diplomátca da República de Angola alusivas ao
debate da apropriação dos recursos hídricos na África Austral e a interpolação desta
questão junto às relações multlaterais do espaço centro-meridional do contnente.

1.3. Adendos ao Marco Teórico

Isso posto, iniciemos um diálogo problematzador assumindo o marco teórico em
seu stricto senso. Ou seja: acercando-nos do que transpareceriam como limitações
do corpo teórico das RI. Neste sentdo, uma notação inicial estaria dirigida quanto a
conclusões que malgrado o ineditsmo de uma disciplina que está por completar um
século de existência, não podem recorrer à juventude da especialidade na tentatva
de justicar restrições apontadas para as RI. 

Assim sendo, temos em primeiríssimo lugar que as relações internacionais foram
intrínsecas  às  especulações  de  autores  do  porte  de  Tucídides,  Sun  Tzu,  Nicolau
Maquiavel, Jean-Jacques Rousseau, Thomas Hobbes, Immanuel Kant e Max Weber. A
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esses nomes, vários outros poderiam ser evocados como próceres das RI. Destarte
seja  cabível  advertr  quanto  à  cautela  em  não  introjetar  no  passado  conteúdos
pertnentes  aos  tempos  que  lhe  sucederam,  não  há  como  subentender  o
internacional enquanto um fato exclusivamente contemporâneo. 

Exempliicando,  no  alvorecer  do  período  histórico,  a  complementaridade  do
intercâmbio  e  a  necessidade  de  suprir  diferentes  grupos  com  bens  de  grande
procura,  consolidou  extensas  rotas  de  comércio,  habilitadas  a  sufragar  trocas
seguras  a  longa  distância,  possibilitando  assim  diversos  tpos  de  contatos  entre
populações dispersas por imensas porções do ecúmeno, reforçando a concertação
entre diferentes amarraduras socioespaciais 31. 

Ainda na antguidade, ao lustro comercial  pacíico o internacional também se fez
presente nos sensos e dissensos entre as grandes potências do mundo tradicional.
Prova disso seria o paradigmátco tratado de paz irmado entre o Estado Hitta e o
Egito Faraônico, o primeiro entre dois grandes impérios territoriais, irmado na Síria
em 1274 a.C. 

Contudo, é com a reconiguração do mapa polítco da Europa decorrente da Guerra
dos Trinta Anos (1618-1648), referendado a partr de diversas tratatvas com marco
na Paz de Westphalia (1648), que noções atualmente inseparáveis dos estudos de RI,
tais como soberania estatal e o Estado-Nação, irmaram-se deinitvamente no plano
intelectual, polítco e diplomátco 32. 

Historicamente, a Paz de Westphalia intercala inúmeros tratados no teatro polítco
europeu,  concertados  post 1648.  Tendo  por  epicentro  o  Sacro  Império  Romano
Germânico (S.I.R.G.), na confagração confuíram tensões entre poderes católicos e
protestantes, entre representantes dos Estados territoriais e os príncipes, entre as
cidades imperiais e o imperador, entre os Habsburgo e a dinasta francesa. No frigir
destes embates, uma das consequências mais impactantes foi o desmantelamento
da proposição da monarquia universal católica (Vide PECEQUILO, 2012: 43-46). 

Nessa  declinação,  a  aliança  pragmátca  da  França  com  potências  protestantes
menores alterou para sempre o panorama europeu,  revolucionando a percepção
polítca  dos  soberanos.  O  Estado  moderno  termina  impondo-se  à  antga  ordem
feudal. Conferido do monopólio de força sobre uma dada extensão territorial e à
população que o habita, este tpo de organização estatal vincula-se à imposição de
códigos culturais endossados pela ação uniicadora do Estado. 
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Como  exemplo,  teríamos  a  adoção  de  línguas  e  de  culturas  nacionais,  ambas
mergulhadas em mitologias de fundo nacionalista, geralmente apelando para ícones
históricos do passado, construções idealizadas que pavimentaram o trituramento e
posteriormente  o  amálgama de  grupos  de  diferentes  origens,  diluídos  em novas
nacionalidades que dantes, em muitos casos eram pura e simplesmente inexistentes
(Cf. WALDMAN, 2008, 2006a, 2006b, 2003 e 1997). 

Em igual medida historicamente referendada pela normatzação do meio circulante
e consolidação de códigos legais uniicados vigorando por todo o território sob a
jurisdição do Estado-Nação, essa fórmula contemporânea estatal está na origem da
soberania  nacional,  que  encontra  legitmidade  na  eleição  dos  governantes  e  na
limitação do poder executvo por representantes também eleitos. Ocorre, pois uma
despersoniicação do poder, sendo sua antga conotação divina esvaziada em nome
da defesa da representatvidade e da partcipação, exaltadas em nome da totalidade
maior que é o Estado-Nação (Vide MAGNOLI, 2004: 18-23).

Resumidamente, impõe-se a súmula  supra potestas superiorem non recognoscens:
poder  supremo  que  não  reconhece  outro  acima  de  si.  A  partr  dessa  deinição,
independentemente  das  característcas  fsicas,  sociais,  culturais,  econômicas  ou
polítcas,  todos  os  Estados  são  juridicamente  entendidos  como  soberanos  (Vide
PECEQUILO, 2012: 46). 

Com esse primado em destaque no horizonte da polítca internacional, “o aspecto
mais  signiicatvo  do  cenário  das  grandes  potências  depois  de  1660  foi  o
amadurecimento de um sistema realmente multpolar de Estados europeus, cada
qual com a tendência cada vez mais acentuada de tomar decisões sobre a guerra e a
paz à base dos ‘interesses nacionais’, e não por motvos transnacionais, religiosos”
(KENNEDY, 1989: 79).

Logo, o que se tem é o triunfo de uma Raison d’État 33 representatva dos interesses
temporais, iniciando-se, pois a era dos Estados secularizados. Esse foi o ponto de
partda  para  o  surgimento  de  um  sistema  europeu  de  Estados,  consolidado  em
termos da sua operacionalidade no Congresso de Viena (1815) e pelo Tratado de
Versalhes (1919). Tais desdobramentos, inéditos na história europeia, sintetzaram
um campo de especulações que de modo algum foi ignorado pelos pensadores do
interregno dos séculos XVII-XX (MAGNOLI, 2004: 35-40).

Não fosse suiciente, além da área do direito, esse exercício foi familiar a saberes
como a geopolítca, que desde o inal do século XIX encetou tentatvas de explicação
do poder no campo do espaço internacional. Reconhecidamente, a geopolítca, ao
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pretender  a  compreensão  da  ótca  do  poder  e  do  espaço  no  que  alude  ao
relacionamento  entre  os  Estados,  terminou  ungida  de  estatuto  opinatvo  nas
relações interestatais. 

Por  essa  via,  passou  a  transitar  folgadamente  por  muitas  das  análises  das  RI.
Assevere-se que a geopolítca (de igual modo a muitos segmentos das teorias em RI),
emerge  do  caldo  de  cultura  das  preocupações  estratégicas  do  Estado,  com  ele
mantendo relação simbiótca, partcularmente no que tange à legitmação da sua
artculação polítca com o espaço (Vide SUANO, 2005; Ver também MELLO, 1999 e
MAULL, 1959).

Neste eixo, caberia assinalar, com base numa arraigada convicção da escola realista,
a  pertnência  da  leitura  proposta  por  Raymond  ARON  (1979),  que  identica  na
história  das  relações  internacionais  duas  conigurações  ideal-tpicas.  Uma dessas
estaria  corporiicada  no  término  do  período  napoleônico,  tendo  por  marco  o
Congresso de Viena (1815), desvelando um panorama onde diversos Estados mais
poderosos disputavam hegemonia no espaço internacional da época (Reino Unido,
Rússia, França, Áustria e França). Portanto um campo de forças multpolar. 

A outra coniguração nasce do inal da II Grande Guerra, quando a União Soviétca
(URSS)  e  os  Estados  Unidos  (EUA)  pronticam-se  como  Estados-líderes  de  duas
coalizões  posicionadas  em  antpodas  ideologicamente  antagônicos  nos  planos
polítco, econômico e cultural 34. 

A  essa  distribuição  de  forças  convencionou-se  deinir  como  bipolar,  que  assim
permanece até a desintegração da URSS (1991). Deste modo, a partr dos anos 1990,
consolida-se um ambiente no qual em paralelo ao enorme poderio norte-americano
35,  o  jogo  polítco  internacional  passa  a  agregar  maior  complexidade,  incluindo
muitos  outros  atores  com  capacidade  de  intervenção  no  plano  mundial  (Cf.
LOHBAUER, 2008: 141-156 e 203-221). 

Entretanto,  embora  a  refexão  a  respeito  do  equilíbrio  de  poder  e  sobre  os
fenômenos da guerra e da paz tenham se tornados de indiscutvel relevância para as
análises  das  RI,  enquanto  marco  os  enunciados  relacionados  com  questões
internacionais  apenas  ultrapassam  o  patamar  do  direito  internacional  com  a
Primeira Guerra Mundial. 

Nesse sentdo, o internacional como eixo cognitvo aufere signiicações e implicações
bem diversas das que deambularam pelo pensamento tradicional europeu entre os
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séculos XVIII  e XIX. A Primeira Guerra Mundial,  em virtude de sua abrangência e
sequelas profundas no tempo e no espaço, serviu cabalmente

“Para mostrar que essas abordagens estavam inteiramente superadas, uma vez que
já não eram mais capazes de produzir  respostas satsfatórias.  Para dar conta dos
novos problemas internacionais, suscitados pela expansão da rede de trocas e de
fuxos de capitais da economia internacional, bem como pelo surgimento de novas
potências fora do perímetro europeu, com ambições de virem a desempenhar papel
de destaque no cenário internacional, fazia-se então, necessária a criação de uma
nova  disciplina,  a  qual  deveria,  por  assim  dizer,  exprimir  em  sua  abordagem,  a
amplitude que passará a caracterizar a nova realidade das relações internacionais”
(GONÇALVES, 2003a: 14).

Porém, as  RI  emergem no campo de debates cienticos saturadas de problemas
terminológicos,  a começar pela onomástca da própria disciplina. Ora,  como bem
observado pelo teórico francês Marcel Merle, as RI padecem do fato de designar
simultaneamente um objeto estudado e a ciência que o estuda. Para sintetzar: a
disciplina Relações Internacionais investga as... relaçees internacionais. 

Essa indiferenciação entre objeto estudado e o nome da disciplina que o estuda,
implica numa sobreposição que acarreta confusão no público leigo, não iniciado nem
na linguagem,  nem  no  histórico  da  especialidade,  principalmente  quando  existe
demanda por informações da área de RI. De resto, essa ambivalência enseja dúvidas
respeitantes ao estatuto da disciplina, que por não guardar distanciamento do seu
foco, tendencialmente compromete sua objetvidade (Vide RODRIGUES, 2009: 16;
SUANO, 2009: 246; MERLE, 1981).

Entrementes, a polêmica não se restringe à identdade terminológica que acopla o
objeto de estudo à ciência voltada para estudá-lo. Decididamente o termo “relações
internacionais” agrega signiicados que além de não serem consensuais, pulsionam
confusões conceituais. Iniciemos pelo vocábulo relação. 

Numa  asserção  etmológica,  “relação”  identica  modos  de  comportamento
representatvos  de  interações  que  para  ultrapassarem  um  contexto  tangencial,
reclamam certa constância, condição satsfeita por um estado de coisas, expressão
traduzida no domínio ilosóico para sachverhalt (alemão) e state of afairs (inglês),
combinação  que  subsidia  uma  trama  circunscrita  de  proposições  (ABBAGNANO,
2010: 410 e 904-906). 
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Por  essa  via,  as  incertezas  se  instalam  quando  a  investgação  dos  processos  de
interação busca justamente identicar os protagonistas das relações internacionais.
Nesta visada, as dúvidas recaem sobre a palavra  internacional. Conquistando foro
intelectual  em 1789 na obra  Introdução aos princípios  de moral  e  legislação,  do
jurista e ilósofo inglês Jeremias Bentham, devemos reter que a intenção original
sinalizava para avaliar as relaçees entre Estados, substtuindo a expressão direito das
gentes (law of natons), usual no século XVII. 

Assim,  internatonal  law,  traduzida  pelo  suíço  Étenne  Dumont  como  droit
internatonal,  passa  a  transitar  com  desenvoltura  no  jargão  especializado,
encontrando guarida em grande parte dos doutrinadores e programas insttucionais
da academia (BARRETTO, 2010: 151). 

Outrossim, a tradução gerou novo leque de ambiguidades. Acontece que naton em
francês  tem  raiz  em  naissance (nascimento),  ao  passo  que  na  língua  inglesa  é
resguardada a polissemia com nação, país e Estado. Dito de outro modo: constata-se
um  problema  de  identicação  de  quais  seriam  as  partes  que  se  relacionam  no
escopo  das  interações  que  se  processam  no  campo  internacional.  Ou  bem  se
entende nacional  como reportando ao conceito de nação  36,  ou então (tal  como
conigurava  a  pretensão  de  Bentham),  ajusta-se  seu  signiicado  noutra  moldura
conceitual, igualando-o ao Estado (SUANO, 2005: 256).

Nesse caminho teórico, ganharia legitmidade a acepção que deine o objeto das RI a
partr  das  relaçees  interestatais (interstate  relatons),  o  que  na  dependência  da
orientação teórica,  eventualmente imprimiria maior solidez ao campo de análise.
Seria o caso de registrar que no debate teórico das RI, a determinação da escola
realista  absolutzar  o  papel  do  Estado  calçou  inclusive  o  prestgio  da  expressão
“relações  interestatais”,  proposta  primeiramente  pelo  teórico  realista  clássico
Nicholas Spykman e em voga ainda nos dias de hoje (Cf. DEVIN, 2009: 23).

Porém, nem essa deinição e tampouco a ênfase em si no papel do Estado esgotam
as diiculdades de conceituação. Uma crítca detentora de precedência é que sinaliza
para  disrupções  analítcas  resultantes  de  delimitações  excessivamente  ciosas  em
diferenciar as fronteiras entre o que seria doméstco e internacional (RODRIGUES,
2009: 31). 

Em especial nas últmas décadas, observa-se uma intensiicação das conexões entre
as inciatvas estatais no plano internacional e as que se desenrolam no plano interno
das sociedades em interação com os aparelhos de Estado que as circunscrevem. Tal
coniguração  seria  em  princípio  refratária  à  conceituações  cujo  modus  ponens
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tradicionalmente postulam uma impermeabilidade na polaridade externo/interno,
abrindo, pois veredas para novas formas de avaliação. A autonomia do internacional
seria desse modo questonável por ser difusa: 

“Torna-se cada vez mais difcil distnguir entre um espaço e outro à medida que as
interconexões se multplicam e atravessam as fronteiras dos Estados nacionais. Os
diferentes atores podem estar atuando simultaneamente dentro e fora dos países,
gerando  processos  transnacionais  difceis  de  classiicar  de  acordo  com  a  divisão
interno/externo” (NOGUEIRA et MESSARI, 2005: 85).

Certique-se  igualmente  que  o  próprio  conceito  de  Estado transpira  atributos
investdos  por  uma  orientação  histórica  que  no  limite,  circunscreve-o  a  uma
insttucionalidade  polítca  organicamente  entrelaçada  com  a  história  europeia  e
ocidental. Qual seja: a interpretação incita inconvenientes conceituais manifestos ao
sugerir  que  as  relações  internacionais,  por  sua  relação  simbiótca  com  a
Modernidade, elegem a esfera estatal como pressuposto a priori das RI. 

Mais:  independentemente  de  assim  considerarmos,  é  imprescindível  rubricar  o
quanto  a  discussão  relatva  ao  Estado  Moderno  permanece  objeto  de  acesos
debates acadêmicos. Além do entendimento de que o Estado Moderno, em razão de
sua especiicidade, não compartlha premissas análogas com as formações estatais
extra-ocidentais, sua vocação como ator de importância na polítca internacional, os
interesses  que soldam a arquitetura,  a  isionomia e a  personalidade polítca dos
Estados, tornam pertnentes os enfoques preocupados com a sua natureza. 

Conforme observado pelo cientsta polítco alemão Joachim HIRSCH, enquanto elo
de um jogo de poder global, a compreensão do Estado intui contraposições polítcas
conotadas  por  relações  contraditórias  que se  artculam ao vai  e  vem da polítca
internacional (2010: 197-240). 

Entendendo-se que em si mesmos os marcos apontados provocam embaraços para
uma fundamentação teórica,  o  problema ganha nitdez  quando pautamos  que a
deinição  de  Estado  enquanto  eixo  do  estudo  das  RI  de  inclui  problemas  de
conceituação detectados de longa data. 

Para começar, inexiste nas Ciências Sociais concordância sobre o que seria o Estado,
assertva que incluiria a Ciência Polítca, campo de estudos para o qual é objeto de
estudo matricial.  De fato, do mesmo modo que existem teorizações sobre o que
seria a sociedade, a análise do funcionamento, origem e o signiicado do Estado dá
margem a uma coleção de teorias. 
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O motvo dessa diiculdade é que Estado enquanto objeto não se auto-evidencia.
Concretamente, circunscrevê-lo requer detalhadas refexões da teoria polítca. Deve
ser notado que Estado condensa uma morfogênese “semiótca”. Isto é: não há como
deini-lo em poucas palavras. 

Portanto, por mais que as relações polítcas entre os Estados consttuam uma key-
word de  peso  para  as  RI,  nada  disso  nega  que  o  emprego  do  termo  reclama
agregação  de  sentdo,  justicando  que  muitas  análises  passem  a  subentendê-lo
enquanto  um  tpo  de  organização  polítca,  esvaziado  de  maiores  pretensões
ontológicas (Vide HIRSCH, 2010: 11 et seq; SUANO, 2005: 256; GONÇALVES, 2003a:
10). 

Num  recorte  metodológico,  as  inconsistências  presentes  na  deinição  de  Estado
abrem  espaço  para  a  proposição  do  sistema  internacional enquanto  conceito
habilitado a preencher um vazio epistemológico. Como metodologia e ferramenta de
análise,  a  noção de sistema internacional  contempla  em princípio  uma interface
hodierna na qual atores 37 e temas 38 de tpo novo, como as empresas multnacionais
(EMN) 39, ONGs e outros protagonistas não-estatais no campo polítco internacional,
assumiram infuência candente, muito além das interações circunscritas às unidades
polítcas estatais. 

Suo tempore:  mudanças  ocorridas  nas  últmas décadas impuseram às  escolas  de
pensamento das RI a rediscussão do papel do Estado-Nação diante de um mundo no
qual o controle exercido sobre os fuxos do espaço global deixou de ser evidente,
dentre os quais conquistam realce processos transnacionais que alteram o caráter
do sistema internacional  (apud SANTOS JUNIOR,  2011:  207;  MOURÃO,  2010:  15;
NOGUEIRA et MESSARI, 2005: 81).

Ao  mesmo  tempo,  no  seu  sentdo  funcional,  sistema  internacional  contesta  o
referencial  hobbesiano  clássico  para  o  qual  a  anarquia  é  investda  de  pendor
fenomênico  organizador.  Os  engastes  que  ocorrem  na  arena  internacional,
consistndo num exercício de poder, certamente são permeados por fricções entre
os Estados. 

Todavia, isso não signiica que a anarquia possa obliterar ambientes propiciadores de
cooperação,  mesmo porque,  semiologicamente  o  termo pode sancionar  diversas
ordens de signiicação. Dentre estas, temos a aferição defendida, por exemplo, pelo
construtvista alemão Alexander Wendt. Esse autor, critcando o que entende como
“camisa de força” conceitual acerca do relacionamento entre Estados e estruturas
internacionais  40,  acautela  que  a  anarquia  corresponderia  unicamente  ao  que  a
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vocação  de  cada  Estado  preconiza  quanto  ao  entendimento  dirigido  ao  seu
signiicado (GRIFFITHS, 2011: 292-293; NOGUEIRA et MESSARI, 2005: 97). 

Portanto, na contramão do paradigma de um “estado de natureza” internacional,
dependendo dos arranjos do ordenamento global e do aporte epistemológico em
curso, as relações internacionais podem antever a cooperação e não o confito 41.

Disso se conclui ser perfeitamente possível arrolar oposições conceituais entre uma
concepção  de  sistema  internacional,  formado  por  um  conjunto  de  Estados  que
pouco tem em comum, a uma sociedade internacional, cujo registro não se restringe
à segurança do Estado, mas sim pensa o relacionamento entre os países a partr de
uma teia multforme pressupondo cooperação, valores e consensos compartlhados
(NOGUEIRA et MESSARI, 2005: 48 e 91; GONÇALVES, 2003a: 22; SUANO, 2003: 259-
260).

A mais ver, admoestações como essas se aninham em muitas análises do campo das
RI.  O cientsta polítco britânico Andrew Linklater argumenta, por exemplo, que a
globalização diminuiu seriamente a amplitude da ação independente dos Estados. O
Estado também estaria colocado sob desaio, em vista de mostrar-se fragilizado para
efetvar o contrato social que garante segurança aos cidadãos, erodindo seu apelo
normatvo,  que  para  complicar,  estaria  secundado por  um diuturno processo  de
desterritorialização. 

Deste modo, a integridade territorial das formações estats, crescentemente precária
e vulnerável a toda sorte de desaios (econômicos, ambientais, de governabilidade,
etc.),  faria  com  que  o  apelo  normatvo  enquanto  referência  primária  de  sua
identdade se tornasse enfraquecida (Cf. ELLIOTT, 1998).

Em síntese: mesmo que permaneçamos na órbita de uma “inteligibilidade estatsta”
lastreada  por  um  pressuposto  confesso  que  realça  a  inexistência  de  um  núcleo
organizador  no  espaço  global,  nada  impede  que  as  relações  interestatais  sejam
regradas  por  direitos  e  deveres,  calçando  polítcas  cooperação  e  de
complementaridade.  Nesta  ordem  de  exposição,  poderíamos  entender  sistema
internacional como sendo:

“Um conjunto composto por atores em interação, cujo principal tpo de ator é a
unidade  polítca,  existndo  hierarquia  de  poder  entre  elas,  o  que  deine  um
posicionamento  no  sistema.  As  mais  poderosas  unidades  polítcas,  com  certa
partcipação  ou  infuência  de  alguns  outros  atores,  como  as  corporações
multnacionais  e  as  insttuições  transnacionais,  organizarão  as  relações
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internacionais, deinindo zonas de infuência que, no limite, consttuem grupos de
alianças,  sejam polítcas,  econômicas ou militares,  ou uma mistura das três.  Elas
também deinem as formas de atuação dos demais atores, delimitando seus espaços
de atuação à medida que recuam no seu poder de ação. Como o sistema vive em
equilíbrio  dinâmico,  ao  longo  do  tempo  sucedem-se  alterações  nesse
posicionamento  das  unidades  polítcas,  devido  ao  aumento  ou  perda  de  seus
poderes relatvos, o que modiica as relações entre elas no interesse de preservar o
equilíbrio” (SUANO, 2005: 261).

Mas, se o ponto de vista realista clássico, ao não ter conseguido se apresentar como
uma perspectva analítca capaz de lidar com a complexidade da polítca mundial
contemporânea ao menos parcialmente perdeu sua notoriedade enquanto eixo de
análise das relações internacionais (NOGUEIRA et MESSARI, 2005: 235), redeinir as
dinâmicas  polítcas  mundiais  a  partr  de  “estruturas  objetvas”  não  permite,  por
outro lado, abonar conceitualmente que o sistema internacional seja impermeável a
disrupções, reparos e releituras. Muito menos que os Estados se mantenham alheios
às dessimetrias que povoam a ordem mundial. 

Retenha-se, é claro, que um constructo teórico habilitado a traduzir e refetr sobre
relações  internacionais,  interage  com  um  sistema  internacional  que  sem  meios
termos,  posiciona  o  Estado  como  ator  de  relevância,  o  principal  nos  diversos
concertos estudados pelas RI (SANTOS, 1999b: 9). Isso ajuda a explicar o porquê da
persistência, numa época em que tanto se fala de tendências de esvaziamento das
funções estatais, do critério de fronteira como marco de um poder na sua interface
territorial. 

Ainda nessa linha de argumentação, há que ser resguardado que sob a lente das
relações mantdas pelos Estados com o espaço, não se julga desprezível a mínima
talisca de território. É o que torna plausível a existência de “Estados Anões”. Para
comprovar estão aí o Liechtenstein, San Marino, Andorra e Mônaco, países cujos
espaços diminutos são defendidos e conservados com esmero (MAULL, 1959: 45).

Contudo,  essas  nuanças  territoriais  são  insuicientes  para  apreender  a  inserção
contraditória  do  Estado  no  sistema  internacional.  Observe-se  que  devido  às
intercorrências  postadas  pelo  ambiente  polítco,  o  Estado  moderno  é
funcionalmente  energizado  por  subsistemas  que  se  desenvolvem  de  modo
relatvamente  independente,  interagindo  com  um  meio  polítco  no  qual  não
deixaram de estar ausentes nem a dominação social, e tampouco a exploração. 
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Tais  resistasias,  que  colocam  em  cheque  a  noção  de  sociedade  como  uma
modalidade  de  circuito  regulador  autoestabilizado,  refexiona  com  um  aparato
estatal onde a heterogeneidade dos seus aparelhos nada mais é do que a tradução
de uma teia  de relações contraditórias,  friccionando-se entre si  e  com o edifcio
social como um todo (Cf. HIRSCH, 2010: 14 e 38).

Nessa  ieira,  tendo-se  em  vista  um  painel  empapado  de  dubiedades  como  as
expostas, seria natural pressupor a intrusão do contraditório no seio das relações
interestatais.  É  assim  que  temários  centrais  para  as  RI  -  caso  de  integração  e
cooperação - não carecem de ambivalências e duplicidades. Para começar, anote-se
que  embora  vários  textos  sinonimizem  integração  e  cooperação,  na  realidade
correspondem  a  dois  conceitos  distntos,  passíveis  inclusive  de  contextualizar
situações de antagonismo (BADI, 2001: 55). 

Por cooperação entendam-se as medidas empregadas para reduzir as barreiras entre
os países, porém não acarretando cessão de soberania e muito menos advogando a
diluição do poder  do  Estado soberano.  Quanto  à  integração  42,  estão envolvidos
procedimentos  de  cessão  de  soberania  dos  Estados  envolvidos  em  favor  de
insttuições comuns, decorrendo em mudanças signiicatvas na vida dos cidadãos
dos países envolvidos:

“A integração regional [...], não se restringe à esfera governamental ou à cooperação
intergovernamental,  atnge a sociedade como um todo, gerando interações entre
grupos de interesse e representantes das sociedades que fogem ao controle estatal.
Outra diferença entre cooperação e integração é que a cooperação pode ser uma
estratégia  contextualizada  e  ser  abandonada  de  acordo  com  a  conveniência,
enquanto  a  integração  regional  é  menos  fexível.  Abandoná-la  pode  gerar
resistências e altos custos para os governos, desde que o processo tenha atngido
um  determinado  patamar  de  interação  entre  as  sociedades  envolvidas,
especialmente quando sua estrutura insttucional ganha autonomia e legitmidade”
(MARIANO, 2007).

Num prisma histórico, integração responde pelas mudanças na ordem mundial pós-
Segunda  Guerra,  marcada  pela  emergência  de  uma  nova  economia
internacionalizada que relegou à obsolescência o emblemátco sistema westphaliano
multpolar de Estados soberanos 43. 

Entrementes,  tal  como muitas outras  preocupações  das RI,  a  integração,  mesmo
materializada na forma de recorte temátco apenas no século XX, não é estranha de
modo  algum  à  história  econômica.  Elucidando:  o  Zollverein consttuiu  acordo
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comercial que paulatnamente resultou na uniicação da Alemanha. Além do caso
alemão, a Suíça em 1848, as regiões e províncias integrantes da Áustria em 1850, a
Dinamarca em 1853 e a Itália  no transcorrer da década de 1860, de igual  modo
implantaram  uniões  aduaneiras,  todas  repercutndo  na  cartograia  polítca  do
período (Ver entre outros, CARVALHO PEREIRA, 2008: 28).

Nesses  exemplos,  temos iniciatvas  prenunciando o fortalecimento de economias
que ao seu tempo, eram geograicamente regionais, desdobrando-se em molduras
nacionais,  descartando  uniões  economicamente  mais  amplas  abarcando  vários
Estados. Não por acaso, sabidamente inexistem quaisquer registros da nomenclatura
integração econômica nas décadas anteriores aos anos 1940.

Ao que tudo indica,  a  expressão desponta  intestnamente  em 1949,  no bojo  do
programa de recuperação da Europa: o Plano Marshall. Inclusive no que diz respeito
às uniões aduaneiras, tópico essencial para essa discussão, até os anos 1950 não se
constata produção teórica de monta dedicada ao assunto (Cf. FERNANDES, 2009: 33-
34; ROBSON, 1985: 11, BALASSA, 1961: 40-41).

1.4. A Contundência do Fato Econômico

A hermenêutca das terminologias com léxico econômico que trafegam nas análises
das relações internacionais são certeiramente demonstratvas do seu conteúdo de
novidade. Todavia,  evidenciam num mesmo sentdo a escala o agigantamento da
dimensão do econômico na vida da sociedade global contemporânea. 

Consubstanciando uma nova aferição imersa na dimensão dos laços que unem os
humanos  por  intermédio  da  oikonomia 44,  os  modelos  clássicos  de  integração
econômica sugerem medidas que perfazem uma marcha processual envolvendo a
implementação  de  procedimentos  econômicos  e  polítcos  cujo  horizonte  ideal
deságua  em  entdades  supranacionais,  insttuições  que  vis-à-vis,  potencialmente
redirecionam  as  razões  de  ser  do  Estado,  acarretando  alterações  na  sua
operacionalidade e funcionalidade. 

Na atualidade, o modus operandi do aparelho estatal é outro, justicando inclusive a
terminologia  non frm actons, recorrente no jargão coloquial corporatvo, onde o
Estado passa a  ser  deinido a  partr  do empreendedorismo empresarial  e  não o
contrário. Portanto, uma não-frma. Em sendo deste modo, impõe-se a acepção de
fluxos, semantzando, paralelamente às ações encadeadas entre os Estados, os laços
estabelecidos  entre  indivíduos,  grupos  públicos  ou  privados,  que  transgridem  a
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lógica das fronteiras enquanto fxos 45, que estgmatzadas como barreiras, são alvo
de ações que tendem inclusive a transcendê-las (RODRIGUES, 2009: 63-65). 

Não obstante, a própria economização das relaçees internacionais permite entrever
o  quanto  as  relações  internacionais  se  predispõem  a  mesclar  uma  sinergia  que
artcula o mundo econômico com o funcionamento do sistema de Estados 46. 

Nessa  averbação,  seria  cabível  avaliar  a  evolução  do  multlateralismo  à  luz  da
consttuição das chamadas grandes bacias econômicas, demarcando a dinâmica da
regionalização na senda da cooperação via incremento do comércio internacional.
Esse viés, numa perspectva geopolítca, admite a existência de cinco grandes bacias
mundiais,  todas  acomodadas  em  grandes  massas  oceânicas:  Atlântco  Norte,
Atlântco Sul, Pacíico Norte, Pacíico Sul e Índico (Cf. PENHA, 2011:12).

Aquilatando tais possibilidades, recorremos ao economista húngaro Bela BALASSA
(1964), na sua conhecida tpologia visando a integração, cuja evolução sedimenta
diversas fases progressivas. Tendo em comum a supressão da discriminação entre os
países numa escala cada vez mais ampla de domínios, desde as mais incipientes até
as mais elaboradas, o que diferenciará um tpo de agrupamento do outro será o grau
de envolvimento dos países partcipantes (MENDES, 2013: 52; FERREIRA, 2005: 66).
De acordo com Balassa, idealmente as etapas de integração seriam, numa ordem
sucessiva:

➢ Zona  de  livre  Comércio ou  Free  Trade  Area  (modalidade  em  que  ocorre  a
uniicação  das  normas  de  controle  de  qualidade,  padronização  e  circulação  dos
produtos,  surgindo  o  embrião  de  legislação  especíica  a  ser  insttuída
gradatvamente no bloco regional); 

➢ União Aduaneira ou  Customs Union (UA ou CU: países partcipes suprimem as
barreiras tarifárias no interior da zona comum, adotando tarifa única nas relações
com países externos ao bloco 47, sujeitando as economias a uma polítca comercial
comum); 

➢ Mercado Comum,  Common ou  Single  Market  (livre  circulação  de bens  e  dos
fatores de produção, força de trabalho e capitais);

➢ União  Econômica ou  Economic  Union (mercado  comum  harmonizado  com  a
uniformização das polítcas econômicas e das legislações;  implantação de moeda
comum); 
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➢ União  Econômica  Plena ou  Full  Economic  Union (uniicação  das  polítcas
monetárias,  iscais  e  sociais;  uniicação  das  polítcas  externa  e  de  defesa;
estabelecimento de uma autoridade supranacional).

Porém, o economista canadense Jacob Viner, um dos primeiros acadêmicos a avaliar
as  consequências  econômicas  da  formação  das  uniões  aduaneiras,  advertu  na
década de 1950, que a integração pode subentender uma ordem de complexidades
nem  sempre  visíveis  num  primeiro  momento,  dentre  estas  as  de  que  seu
funcionamento não necessariamente reforça uma área comum de trocas. 

Preocupado  em  pesquisar  as  condições  sob  as  quais  a  alocação  dos  recursos
mundiais é aprimorada por meio da criação de acordos regionais, Viner conclui que
no  curso  da  integração  podem  surgir  agravos  na  forma do  desvio  de  comércio,
travando o pleno andamento do processo 48. 

Não fosse suiciente, os processos de integração acolhem determinações próprias,
que  resistem  às  sistematzações  por  vezes  demasiadamente  esquemátcas.
Rubrique-se que nem mesmo a formação da União Europeia (UE), o mais icônico dos
processos de integração, extravasando vívido fascínio para os processos integratvos
que eclodem em todo o Planeta, não acatou o modelo teórico de Bela Balassa. 

Fato sobejamente conhecido, o primeiro passo da integração do contnente foi  a
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), criada em 18 de abril de 1951 pelo
Tratado de Paris. Certamente uma entdade interestatal, a primeira a prosperar na
Europa do Pós-Guerra. Todavia,  o funcionamento da entdade centrava-se não na
ruptura de barreiras alfandegárias, mas sim, na compatbilização da siderurgia e da
produção de carvão entre os Estados-membros da organização 49. 
 
Mesmo  materializando  pela  primeira  vez  na  história  dos  países  europeus  uma
transferência dos direitos de soberania dos Estados signatários para uma insttuição
supranacional, a CECA não estava conferida do estatuto de área de livre comércio,
mas sim, tnha por objetvo a integração das indústrias do carvão e do aço dos países
europeus ocidentais. 

Quanto ao que seria  a  conclusão programátca da UE,  como sabemos,  tpiicada
como uma amarração de soberanias com diferenciada textura histórico-insttucional,
a plena uniicação polítca e econômica augurada e defendida por algumas vozes,
consttui aspiração setorialmente contestada, tendo pela frente muitos obstáculos.
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Fora  do  teatro  europeu,  outra  exempliicação  seria  a  Southern  African  Customs
Union (SACU), união aduaneira irmada entre cinco países da África Meridional (a
África do Sul somada ao Bloco BNLS: Botswana, Namíbia, Lesotho e Suazilândia), que
mesmo sendo o mais antgo Acordo Regional de Comércio (ACR) ainda em vigência
no mundo 50, tem escassas possibilidades em prosseguir na progressão identicada
por Bela Balassa. 

Isso porque no tocante ao PIB da SACU, o quinhão sul-africano alcança quase 100%
do  total,  permitndo  antecipar  que  acatar  a  direção  das  etapas  posteriores  ao
esquema linear proposto pelo economista húngaro pode implicar mais do que numa
uniicação  econômica  plena,  na  virtual  anexação  do  Bloco  BNLS  ao  gigante  sul-
africano. 

A  resposta  mais  empapada  de  lógica  a  estes  dilemas  parece  ser,  portanto,
resguardar um poder negocial nos teatros regionais via conservação da soberania
estatal.  Com  base  neste  ponto  de  vista,  aufere  validade  conceitual  modelo  de
compreensão  tpiicado  em  muitos  escritos  de  intelectuais  da  CEPAL  (Comissão
Econômica para a América Latna e Caribe). 

Num lineamento pontual, a integração, resguardando sua inserção numa realidade
contraditória e dessimétrica, passa a ser entendida a partr de ações voltadas para a
execução  conjunta  de  um  programa  aglutnando  interesses  recíprocos  que
asseguram unidade interna e externa, abrindo caminho para a realização de metas
comuns, tanto no plano econômico como no polítco, em princípio, inviáveis quando
assumidas por um único país isoladamente. 

Recopilando, a integração não consttuiria variável válida em si mesma. Antes, perfaz
uma  estratégia  habilitada  a  dar  cabo  dos  entraves  do  subdesenvolvimento  no
âmbito interno dos países e da dependência no plano externo, cuja consecução se
airma por intermédio das diversas interfaces calcadas no multlateralismo (LAFER,
2011: 35).

Noutra  via,  dadas  as  característcas  do  sistema  internacional,  a  conversão  das
preferências partculares dos Estados numa decisão coletva resultante de consenso,
envolvendo a superação da multplicidade dos pontos de vista, não teria como não
ser lenta e morosa.

Isso pela simples razão de que a partr do momento em que a integração econômica
não  reúne  condições  objetvas  de  fazer  tabula  rasa de  uma  estraticação
internacional que permanece crivada por contradições, perseveram os confitos e a
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possibilidade sempre presente de reatualização das rivalidades e das pelejas entre
os Estados e os blocos interestatais  atuantes no espaço global  (Vide WALDMAN,
2013a; 2013b: 7; LAFER, 2011: 87; FERREIRA, 2005: 80).

Reforçando  esse  viés,  joga  aqui  papel  importante  a  reestruturação  neoliberal
consorciada com a desenvoltura da  fnanceirização da economia mundial,  ambas
pouco  compromissadas  em  assegurar  uma  estabilidade  que  admitdamente,
transparece como requerimento sine qua non para os processos integratvos. 

Pelo contrário, o matrimônio entre mundialização inanceira e os agentes de ponta
do sistema capitalista global aos inais do século XX, catalisou acelerada pulsão das
aplicações inanceiras, brindadas com magníicos superavits rentstas. Lastreadas na
lógica do dinheiro gerar mais dinheiro, a inanceirização gerou fuxos incontdos de
capital  líquido,  incitando  a  proatvidade  das  inanças  em  se  reinventarem  a  si
mesmas. Isso numa tônica nunca observada na história (CHESNAIS, 1998: 11 e 1996:
247).

Em paralelo,  seria de bom tom corrigir  a presunção de que a economia absorva
completamente  a  pauta  avalizada  pelos  diplomatas.  O  fato  das  relações
internacionais acatarem prioritariamente vínculos com a cadeia produtva mundial
(o  que  por  si  só  evoca  múltplas  redes  funcionais  e  campos  de  interesse),  não
signiica que suas atribuições sejam unicamente essas. 

Nesses considerandos, faria jus à verdade rememorar que o Estado enquanto ator,
que  se  mantém  numa  posição  de  proa  enquanto  formação  polítca no  sistema
internacional, é condicionado pela obtenção de poder e prestgio. E mais acertado
ainda,  que  seu  comportamento  é  guiado  em  larga  medida  por  predileções
identtárias,  culturais,  linguístcas  e  toda  sorte  de  heranças  histórico-geográicas.
Interferências que mesmo acatando a batuta da economia, insistem em extrapolar
seus limites. 

Há que se considerar, conforme aferido pelos pensadores alemães Max Weber e Karl
Marx numa série de textos clássicos, que as trocas econômicas não se desvencilham
de um substrato básico: a de consttuírem atvidades racionais instrumentais. Mas,
recorde-se que para ambos, a economia está, quaisquer que sejam as circunstâncias,
mediatzada por  relaçees sociais (Cf. AVRITZER, 2002: 29-32). Desse modo, embora
sendo eventualmente marginalizado nas análises, o social jamais está ausente nas
variáveis em tese exclusivamente mesmerizadas pela esfera do econômico 51. 
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Assim  sendo,  enquanto  uma  premissa  sabe-se  que  boa  parte  das  relações
internacionais se desenrola sob o signo de transações comerciais. Quer se trate de
importações ou exportações, cessões de direitos ou licenças,  viagens,  seguros ou
fretes, o econômico funciona como uma chancela cotdiana onipresente. Dessarte,
ao lado disso as relações internacionais,  no comentário do geógrafo francês Paul
CLAVAL,

“Não estão situadas unicamente sob o signo da economia: à medida que os meios
de  comunicação  a  distância  se  aperfeiçoam  e  que  a  mobilidade  das  pessoas
aumenta,  as  trocas  intelectuais  se  multplicam.  Elas  ocupam  hoje  um  lugar
considerável, apesar das barreiras de língua e dos freios que lhes são aplicados por
alguns governos” (1979: 201).

Na sequência  ao argumento anterior,  igualmente não se  permite  ignorar  que as
induções extraeconômicas, ao evidenciarem relatva autonomia diante das molas da
economia,  podem  igualmente  redesenhar  a  materialidade  social,  gerando  novas
demarcações e regimes de sentdo, frente aos quais, a própria fatoração econômica
não está imune. 

Motu proprio,  os dinamismos das molduras da polítca, do social e do cultural se
predispõem a recompor singularidades em princípio, fadadas a serem tragadas pela
globalização, tornando a pretendida homogeneidade do mundo global, bem menos
avassaladora do que auguram seus arautos. No dizer da antropóloga brasileira Paula
MONTERO:

“Há  certa  unanimidade  entre  os  autores  contemporâneos  em  constatar  que  a
mundialização  do  sistema  capitalista  não  tem  acarretado  apenas  uma
homogeneidade nos  processos sociais  que se  estendem para todas as  partes  do
globo. Ao contrário, a incorporação desigual das nações no sistema mundial, por um
lado, e fatores internos à própria lógica do capitalismo, por outro, tem reposto e
renovado com rapidez as diferenças entre grupos, culturas e nações” (1991: 118).

Nessa  senda,  tais  partcularidades  contribuem  para  explicar  a  diiculdade  de
encontrar, na Coreia do Sul, um automóvel importado circulando nas ruas; no Japão,
contratar serviços de bancos internacionais no mercado inanceiro deste país;  na
China, assistr ilmes estrangeiros; e em muitos países árabes, encontrar qualquer
mercadoria  procedente  de  Israel.  Esta  resistência  aos  padrões  globais  não  está
restrita  a  um  cerceamento  geográico.  Ela  se  veriica  na  reinvenção  do  modelo
cosmopolita por parte de grupos, classes e países, que do seu modo, “fagocitam”
códigos econômicos, culturais e polítcos oriundos do centro do sistema. 
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Tal asserção ganha concretude  52 quando, por exemplo, Cuba passa a fabricar sua
versão  nacional  dos  refrigerantes  de  cola;  a  Nigéria  se  torna  fornecedora  de
produção cinematográica que atende, com base em “Nollywood” 53, uma clientela
catva na África Negra; já os países do Extremo Oriente modelam seu próprio espaço
fonográico com base numa “música popular” asiátca ouvida desde Kuala Lampur,
na Malásia, até Seul, na Coreia do Sul; e o mundo árabe, sustenta a rede Al-Jazera,
questonando um mercado de informação dominado pelas emissoras de países do
hemisfério norte. Para rematar, barreiras étnicas e religiosas reforçam esta recusa ao
modelo  global,  bloqueando a  difusão de gostos  e  das  preferências  consideradas
“modernas” de consumo (Cf. BARBOSA, 2006: 18/19, 81/84 e 103/122; HAESBAERT,
1997: 26).

Nessa linha de abordagem, embora seja plausível compreender que a globalização e
a resiliência do status quo polítco sejam destacados pré-requisitos para uma relação
de  cooperação  entre  os  polos  da  economia  global,  tendências  centrífugas
ensombram a dinâmica da integração. 

Acrescentando, tais epifenômenos assistem um panorama no qual se vislumbra o
im progressivo do “Estado sólido” que emerge no período pós-Westphaliano, tpo
“bola  de  bilhar”  (“billiard  ball”),  gradatvamente  subsistndo  na  ótca  de  muitos
intérpretes da ordem global, em rasgos unicamente supérsttes 54. 

Nesta  mesma  perspectva,  o  modelo  tradicional  tem  sido  secundado  pela
recombinação  da  ordem  internacional  entrelaçando  inúmeros  protagonistas  e
transações  emaranhadas,  tal  e  qual  uma  “teia  de  aranha”,  metáfora  que  ilustra
associações com tempos nos quais as contraposições polarizavam uma coleção de
formações estatais competndo contnuamente entre si (DEVIN, 2009: 38).

Nos dias atuais, as rivalidades entre os Estados permanecem atvas, determinando
um quadro misto de cooperação e confito cadenciado por uma interdependência
desigual entre os centros do poder mundial e os países periféricos. 

Manifestadamente  marcada  pela  persistência  de  relações  dessimétricas  e  por
“curtos-circuitos” que exprimem uma colaboração imperfeita e disrupturas opondo
polaridades  funcionalmente  diferenciadas,  seria  difcil  contestar  o  potencial
tensionador de contradições que recidivamente, irrompem no cenário internacional.

Por sinal, não são outros os nexos que explicam, por exemplo, as oscilações entre o
unilateralismo e o multlateralismo que acodem na polítca externa norte-americana
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e o intervencionismo que repetdamente se reapresenta em diferentes partes da
África (ROBERT, 2012; HIRSCH, 2010: 232-233; SANTOS, 1978). 

Trata-se enim de não apenas acompanhar o entrelaçamento do econômico aos itos
das sociedades humanas, mas também mensurar a capacidade da esfera da polítca
e  do  social  em  imiscuir-se  aos  ritmos  da  economia,  alterando-lhe  o  caráter,
transmutando suas inalidades e ofertando-lhe outros signiicados.

1.5. Aditamentos Sociológicos e da Interdisciilinaridade

Qualquer leitura, mesmo supericial, de textos gerados no campo das RI devotados à
integração econômica, explicitam farto uso de fraseologias que independentemente
da sua assiduidade textual, solicitariam sopesamento mais cauteloso. 

Nesse segmento estaria indiscutvelmente incluída a conceituação de  comunidade.
Jargão  terminológico  gerado  no  circuito  das  ciências  sociais,  a  ela  se  oporia  a
sociedade,  antnomia  que  grava  o  pensamento  alemão  clássico,  em  partcular  a
partr da obra do sociólogo alemão Ferdinand Tönnies. 

Na  obra  desse  pensador,  Gesellschaft (sociedade)  contrasta  com  Gemeinschaft
(comunidade), no sentdo de que a primeira, refete a Modernidade enquanto um
“estado de coisas” e a segunda, os modos de vida do mundo tradicional ou pré-
moderno, ainda não tocado pelo realce do articial sobre o natural, do tempo sobre
o espaço, do nacional sobre o que substantva o âmbito local ou regional 55. 

Assim, essa leitura do mundo social posiciona a inscrição do Estado na órbita da
Gesellschaft, e  pari passu, delimita a Gemeinschaft como contraponto objetvo. No
âmago do pensamento de Tönnies,  está  a  visão da comunidade como elemento
enriquecedor da convivência humana, visão profusamente difundida na sociologia
clássica 56, assim como a dicotomia de comunidade versus sociedade 57, polaridade
que  de  resto,  tem  sido  recolocada  pelos  confitos  que  grassam  no  mundo
contemporâneo. 

Complementando,  assinale-se  o  senso  kantano  de  Gemeinschaft,  indicatvo  de
comunhão dinâmica -  commercium - essencial para o reconhecimento empírico de
coniguração identtária que presume estacas societais e espaciais (Cf. ABBAGNANO,
2010: 187; BARRETTO, 2010: 105-108).
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Contudo,  a  própria  concretude  revela  dotações  multformes,  compósitas  e
intrincadas,  que  borram percepções  por  vezes  excessivamente  esquemátcas  dos
pronunciamentos  clássicos.  Enfatze-se  que  Tönnies  admita  que  o  seu  modelo,
construído  com  base  num  expurgo  das  “impurezas”  encontradas  no  mundo
observável, operacionalizava circunstâncias ideais. 

Por isso mesmo o pensador alemão admita que um locus nos quais elementos de
Gemeinschaft e  Gesellschaft não  convivessem  em  um  mesmo  momentum,
consttuiria  uma  insoismável  impossibilidade  empírica.  De  pronto,  pode-se
admoestar  que prejulgar o Estado e sociedade como polo opressor e no sentdo
contrário, a comunidade como garanta de liberdade, é esquecer que essa últma
pode assumir gradações insuspeitamente opressivas. 

É  exatamente  essa  a  premissa  de  fundo  da  tese  da  comunidade  incivilizada do
sociólogo  e  historiador  norte-americano  Richard  Sennet.  Para  ele,  a  sociedade
moderna,  em face de um  modus operandi  que atua de modo a  desmantelar  os
instrumentos da cultura e de convívio social, pavimentou o esgarçamento crescente
da esfera pública (WALDMAN, 2012j; SENNETT, 1993). 

Na sequência a tal lógica, diante da fragmentação e atomização, a recuperação dos
vínculos encontra resposta no repúdio à personalidade coletva. Os novos grupos,
modulados pelo distanciamento frente ao que lhes é externo, engajam-se assim na
construção de barreiras em torno de padrões identtários cuja nota característca é a
autoexclusão  diante  da  sociedade  mais  ampla.  Desta  feita,  comunidade pode
conigurar uma isionomia social que mesmo atuando em nome da  Gemeinschaft,
expressa,  em  oposição  a  um  imaginário  de  senso  comum,  manifestações  de
incivilidade (Cf. SENNETT, 1993).

Assim sendo,  importaria  reticar que o raciocínio pelo qual,  grupos comandados
pelo  costume  (comunidade)  vivenciam  a  fortori  situações  de  tolerância  e  de
fraternidade e  que os  regrados pela  lei  geral  (sociedade)  estão implacavelmente
submetdos  a  relações  imperatvas,  corresponde  a  um  julgamento  que
decididamente, há muito não é aceito pelo  mainstream das ciências sociais (Vide
HORKHEIMER et ADORNO, 1973). 

Não fosse suiciente, via de regra esse ponto de vista, com o respaldo de crítcas ao
direito positvo, não é ciente de que o campo jurídico tem incorporado inclusões de
direitos de origem social. Por conseguinte, é possível ponderar que a aplicação de
polítcas  mais  efetvas  de  equidade,  em  oposição  ao  que  é  apregoado  pelas
vertentes questonadoras da Gesellschaf, prognostca não o desmantelamento, mas
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antes o reforço do Estado.  Portanto,  fortalecer e não enfraquecer o Estado (Vide
ELLIOTT, 1998).

Ponticariam ainda no debate relacionado às RI enquanto disciplina dois aspectos
acerca de diiculdades metodológicas. Uma delas estaria relacionada à complexidade
da pesquisa das relações internacionais e a outra, circunscrevendo o conjunto do
corpo teórico, referindo-se aos seus predicados intencionais.

Relatvamente à abordagem do objeto, não poucos autores têm pontuado a respeito
de uma “imaterialidade” e “dispersão” das refexões geradas com base nas relações
internacionais, interfenômenos que derivam do fato do objeto da disciplina, mesmo
que  encorpado  de  personalidade  acadêmica  fortemente  torneada  pela  ciência
polítca, não ser autoevidente na especulação dos pesquisadores (RODRIGUES, 2009;
SUANO, 2005; GONÇALVES, 2003a).

Ora, é forçoso admitr que o horizonte analítco das RI envolve portentoso conjunto
de atores e temas, noticando que quaisquer esforços na direção da conformação
de um marco teórico com base num cenário internacional  58 têm na discussão do
papel  59 desempenhado por diferentes intérpretes, um pré-requisito que se impõe
por si mesmo. Por sua vez e em decorrência disso, a amplitude da pauta temátca
das RI vocaciona um labor intelectual aberto a absorver contribuições oriundas de
uma constelação  de  disciplinas,  uma interdisciplinaridade  que  mutats  mutandis,
tem se colocado de modo reincidente no estudo das relações internacionais. 

Porém, apreenda-se que tal  fexibilidade não ocorre sem riscos.  Um ponto a ser
levado  em  consideração  é  que  quando  os  pesquisadores  das  RI  recorrem  às
metodologias sistematzadas por outros campos acadêmicos, toma-se contato com
levantamentos  empossados  por  aditamentos  próprios,  obviamente  especiicando
trajetos analítcos e parâmetros que eventualmente não condizem com o horizonte
processual das análises em RI. 

De qualquer modo, é voz geral que qualquer transposição mecânica de conceitos e
métodos  de  um  campo  do  saber  para  outro  esbarra  com  algum  tpo  de
incongruência, que para ser superada postula adaptações e emendas objetvando
reajustar  a  operacionalidade  das  metodologias,  para  o  que  também  concorre
reconhecer que o contexto do objeto da pesquisa também pertence ao sujeito 60. 

Num sentdo estrito estamos, pois identicando relações que no plano da pesquisa
O  Papel  de  Angola  na  África  Centro-Meridional:  Recursos  Hídricos,  Cooperação
Regional  e  Dinâmicas  Socioambientais,  ao  conjuminar  saberes  e  arregimentar
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fenômenos nos campos da polítca, economia, cultura e meio ambiente, compõe um
acervo de temátcas que resistem a uma camisa de força programátca e conceitual. 

Enquanto tal, isso poderia sugerir que a atenção devesse ser direcionada mais aos
fatos  do  que  aos  acontecimentos,  e  aos  dados  coletados  muito  mais  que  à  sua
racionalização retrospectva. Prontica-se enim uma refexão sobre a evolução dos
fenômenos observados e às categorias que os deinem. Portanto: mais do que impor
uma interpretação ex ante para a realidade, interpretar os fatos (DEVIN, 2009: 13;
SANTOS, 1978: 157).

En resumen, tal como colocado é grande a probabilidade de uma pesquisa em RI
desdobrar-se em hermenêutcas e sintaxes especíicas, posição sempre suscetvel de
questonamento pelos defensores da inviolabilidade das fronteiras disciplinares. 

Todavia, é entendimento desse texto que uma vez acumulando conhecimentos que
contribuem para o aprimoramento das RI, todas as subscrições, desde que avaliadas
com zêlo e precisão, são válidas, pertnentes e bem-vindas 61. Ainal, o extraordinário
é necessário para o progresso mesmo porque todas as metodologias, até as mais
óbvias, apresentam limitações (apud FEYERABEND, 1977: 29 e 43).

No mais, inferência essa não redutvel a premissas metodológicas, atente-se para a
capilaridade  das  análises  diante  da  primazia  da  Weltanschauung em  evidência.
Consttuindo a expressão pura de um direcionamento cognitvo, as percepções de
mundo  efetvamente  governam  os  centros  de  produção  do  saber,  os  quadros
intelectuais e por tabela, as formas de intelecção. 

Daí que no inal das contas a ciência não é nem pura, nem aplicada. Na sua essência,
sendo ao mesmo tempo tributária e geradora das técnicas, a ciência é atravessada
por ideologias e marcada pelas mentalidades, governada por insttuições guardiãs de
um saber sistematzado, intervindo e modelando o conhecimento, conirmando e
inspirando demandas sociais (apud ACOT, 1990: 189).

Neste sentdo, como para qualquer outro campo disciplinar, o estudo das relações
internacionais  está  sujeitado  por  afetações  repletas  de  interveniências  sociais,
culturais e porque não, por estereotpias 62 perenemente dispostas a inocular o teor
dos posicionamentos. 

Advirta-se então que: “Envolver uma teoria com o manto da verdade é atribuir-lhe
uma característca  não  realizável”  [...]  “Somente  em teoria  se  pode  dizer  que  a
ciência  é  a  interpretação  verdadeira  da  realidade,  porque  na  prátca,  toda
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interpretação realiza apenas uma versão historicamente possível” (Cf. DEMO, 1981:
25).

Em função do conjunto de observações alinhavadas nos parágrafos que se seguiram
seria possível admitr que uma vez rica e plural, as RI justamente proporcionam um
ambiente para o exercício de um pensamento não dogmatzado, atento ao que a
realidade apresenta como contradição e ao que a análise desvela como dúvida. 

Apontamento  que  no  caso  africano  suscitaria,  por  força  de  injunções  muito
especíicas, amplo rol de reparos e considerações. 
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1 Águas Doces de Angola:  Base Teórico-Metodológica & Relações Internacionais
corresponde a excerto do Relatório de Investgação de Pós-Doutorado  O Papel de
Angola  na  África  Centro-Meridional:  Recursos  Hídricos,  Cooperação  Regional  e
Dinâmicas  Socioambientais,  desenvolvida  no  biênio  2012-2013  com  apoio  da
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), insttuição de
fomento à pesquisa acadêmica ligada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
Ciência, Tecnologia e Inovação do governo do Estado de São Paulo. Atente-se que o
parecer  inal  de  aprovação  do  Relatório  pela  FAPESP  em  2014,  categorizou  a
investgação como excelente, destacando o rigor da redação e organização do texto,
assim  como  destacou  o  material  como  merecedor  de  publicação. Em  termos
editoriais/textuais, Águas Doces de Angola: Base Teórico-Metodológica & Relações
Internacionais corresponde ao Capítulo  1  do Relatório  de Investgação: Relaçees
Internacionais: Problematzaçees e Marco Teórico, subdividido em cinco subcapítulos
(1.1.  Considerandos  Iniciais,  1.2.  A  Problematzação Necessária,  1.3.  Adendos  ao
Marco  Teórico,  1.4.  A  Contundência  do  Fato  Econômico  e  1.5.  Aditamentos
Sociológicos e da Interdisciplinaridade), correspondendo às páginas 12-35 do citado
material, que nesta edição, foi levemente adaptado para publicação em  separata.
Atente-se que todos os ttulos da Série Professor Mourão, à qual este material está
indexado,  acatam a  ordem de  exposição  textual  do Relatório  de Pós-Doutorado,
sequenciados de acordo com a numeração. Em 2020, sob ttularidade da  Editora
Kotev (2018,  Kotev©),  este  excerto  foi  revisado,  masterizado  e  reconigurado
editorialmente. A edição atual do texto incorpora revisão ortográica com base nas
regras vigentes quanto à norma culta da língua portuguesa e igualmente cautelas de
estlo, repaginação normatva e ajustes de programação inerentes ao formato PDF.
Enquanto  documento,  a  presente  edição  reporta  exclusivamente  ao  teor  e
considerações presentes no documento original da investgação.  Águas Doces de
Angola:  Base  Teórico-Metodológica  &  Relações  Internacionais contou  com  a
Assistência  de  Editoração  Eletrônica  e  Tratamento  Digital  de  Imagens  do
webdesigner Francesco Antonio Picciolo,  E-mail:  francesco_antonio@hotmail.com,
Home-Page:  www.harddesignweb.com.br.  Águas  Doces  de Angola:  Base Teórico-
Metodológica  &  Relações  Internacionais é  um  material  gratuito,  sendo  vedada
qualquer forma de reprodução comercial e igualmente, divulgação sem aprovação
prévia  da  Editora  Kotev (Kotev©).  A  citação  deste  texto  deve  obrigatoriamente
agregar  referências  ao  autor  e  ao  texto,  conforme  segue:  WALDMAN,  Maurício.
Águas Doces de Angola: Base Teórico-Metodológica & Relaçees Internacionais. Série
Professor  Mourão  Nº.  1. Faculdade  de  Filosoia,  Letras  e  Ciências  Humanas  da
Universidade São Paulo (FFLCH-USP) e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de
São Paulo (FAPESP). São Paulo (SP): Editora Kotev. 2020.
2 MAURÍCIO  WALDMAN  é  jornalista,  professor  universitário,  editor,  consultor  e
antropólogo africanista, com graduação em Sociologia (USP, 1982), licenciatura em
Geograia Econômica (USP, 1983), mestrado em Antropologia (USP, 1997), doutorado
em Geograia (USP,  2006),  pós-doutorado em Geociências (UNICAMP, 2011),  pós-
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doutorado  em  Relações  Internacionais  (USP,  2013)  e  pós-doutorado  em  Meio
Ambiente (PNPD-CAPES, 2015). O segundo pós-doutoramento do autor, O Papel de
Angola  na  África  Centro-Meridional:  Recursos  Hídricos,  Cooperação  Regional  e
Dinâmicas  Socioambientais, foi  desenvolvido  na  Faculdade  de  Filosoia,  Letras  e
Ciências  Humanas  da  Universidade  São  Paulo  (FFLCH-USP),  sob  supervisão  do
Professor  Fernando  Augusto  Albuquerque  Mourão,  decano  do  conhecimento
africanista  brasileiro,  pesquisa  que  contou  com  inanciamento  da  Fundação  de
Amparo  à  Pesquisa  do  Estado  de  São  Paulo  (FAPESP).  Waldman  atuou  como
consultor do Insttuto Paulo Freire no campo temátco de África e realidade negra
brasileira na Coleção Tecendo o Saber (2003-2004), como consultor internacional da
Câmara de Comércio Afro-Brasileira (2013-2017), e durante dez anos (2004-2014),
como professor colaborador nos cursos de difusão cultural  do Centro de Estudos
Africanos da USP (CEA-USP).  Também desenvolveu palestras, cursos e conferências
sobre África v Africanidades em dezenas de cidades brasileiras. Maurício Waldman
responde  pela  autoria  de  210  artgos,  resenhas,  projetos  e  textos  cienticos
centrados  no  temário  de  África  v  Africanidades.  Entre  outros  veículos  de  mídia
impressa e eletrônica, os textos de Maurício Waldman foram publicados pela revista
África  (CEA-USP),  Jornal  Cultura  (Luanda,  Angola),  revista  Brasil-Angola  Magazine
(São Paulo), revista eletrônica Contemporartes (Curitba) e Insttuto Portal Afro (São
Paulo).  Waldman  é  autor  de  Africanidade,  Espaço  e  Tradição:  A  Topologia  do
Imaginário Espacial Tradicional Africano na fala griot sobre Sundjata Keita do Mali
(Revista África, coedição CEA-USP/Editora Humanitas, 1997-1998, Volume 20/21, pp.
219-268), paper considerado academicamente relevante pelo Centre Natonal de la
Recherche Scientique (CNRS),  o mais infuente centro de pesquisa mantdo pelo
governo francês (Cf. Ficha Catalográica). Maurício Waldman também é coautor de
Memória D’África: A temátca africana em sala de aula (Cortez Editora, 2007), obra
de referência no campo africanista brasileiro.
Mais Informação:
Portal do Professor Maurício Waldman: www.mw.pro.br 
Maurício Waldman - Textos Masterizados: http://mwtextos.com.br/ 
Currículo Lates-CNPq: htp://lates.cnpq.br/3749636915642474 
Página em Academia.edu: htps://usp-br.academia.edu/Maur%C3%ADcioWaldman 
Verbete Wikiiedia (BrE): htp://en.wikipedia.org/wiki/Mauricio_Waldman 
Contato Email: mw@mw.pro.br.
3 Adota-se  aqui  o  padrão  de  escrever  com  iniciais  maiúsculas  sempre  que
estvermos nos referindo ao acrônimo da disciplina  Relaçees Internacionais  e por
relaçees internacionais quando o indicatvo expuser sua expressão fenomênica.
4 Atente-se para os critérios técnicos referentes à água doce colocando sob caução a
fala coloquial que iguala água doce à água potável. A água doce (Freshwater), tanto
a presente na superfcie do planeta (Blue Water Flow),  quanto no subsolo (Gray
Water Flow) ou no próprio organismo dos seres vivos (Green Water Flow), não pode,
a despeito de qualquer sinonímia, ser classiicada em função da quantdade de sais
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nela dissolvidos. Isto porque a referência de salinidade não são propriamente os
sais, mas sim, o teor de STD: Sólidos Totais Dissolvidos. Nesse partcular, o critério
mundial  de  classiicação  das  águas  considera  como  doce  apenas  a  água  que
apresenta STD inferior a 1.000 mg/l, presente, geralmente, no corpo líquido dos rios,
lagos e depósitos subterrâneos da Terra. Por sua vez, as águas classiicadas como
salobras, encontradas alojadas no subsolo e na faixa de transição entre os oceanos e
os estuários dos rios, possuem STD entre 1.000 e 10.000 mg/l. Finalmente, as que
apresentam índice superior a 10.000 mg/l, correspondem às águas salgadas, sempre
associadas aos mares e oceanos (Ver a respeito REBOUÇAS, 2002: 1). Notar que essa
deinição restringe-se aos  sólidos em suspensão, e que argumentar em termos de
potabilidade é uma outra discussão (Vide WALDMAN, 2006a: 171-173). Indo direto
ao ponto, para serem potáveis, além de apresentarem níveis baixos de STD, as águas
devem  estar  isentas  de  microrganismos  patogênicos  e  de  substâncias  orgânicas
dissolvidas.  Portanto, convém distnguir água doce de água potável,  pois se toda
água  potável  consttui  uma  água  doce,  o  contrário  não  seria  obrigatoriamente
verdadeiro (Ver entre outros CAMARGO et PEREIRA, 2003: 49).
5 “Nesses  discursos  teóricos,  não  custa  lembrar,  os  Estados  nacionais  são
considerados atores unitários, capazes de formular polítcas e concertar ações, uns
com os  outros,  visando avançar  seus  interesses.  Ao  mesmo tempo,  aos  agentes
econômicos, principalmente os grandes investdores e as empresas transnacionais,
se atribui racionalidade e, por conseguinte, capacidade de interagir umas com as
outras e com os estados nacionais”  [  ... ] “Ocorre que, como em alguns casos o
aparelho  de  Estado  é  tomado”  por  um  dos  grupos  economicamente  (e,  logo,
politcamente) mais relevantes da sociedade, a deinição dos interesses nacionais
passa a servir não ao ‘bem comum’, mas aos interesses da elite que se apropria das
agências burocrátcas do Estado” (ROCHA, 2002: 203-204). 
6 A  palavra  é  um  calco  linguístco  de  origem  alemã,  signiicando  concepção,
cosmovisão  ou  intuição de mundo, podendo também ser traduzida como visão de
mundo. Em todos estes casos se refere a um quadro de ideias e crenças através dos
quais indivíduos, povos, grupos e etnias interpretam o mundo e com ele interagem.
7 Como nota o  ilósofo Ludwig Von Mises  em  Kleines Lehrbuch des  Positvismus
(Pequeno  Manual  do  Positvismo,  1939,  volume  7),  relatvamente  à  divisão  e
subdivisão das ciências: “Toda divisão e subdivisão das Ciências tem somente uma
importância prátca e provisória. Não é sistematcamente necessária e deinitva: ou
seja, ela depende de situações externas nas quais cumpre o trabalho cientico e a
fase  atual  de  desenvolvimento  das  disciplinas  em partcular.  Os  progressos  mais
decisivos  tem amiúde  origem num esclarecimento  de problemas  que encontram
suas fronteiras em setores até agora tratados separadamente” (ABBAGNANO, 1991:
169).
8 “No  século  XX,  partcularmente  na  segunda  metade  deste,  a  uniicação  das
descobertas cienticas, ainda que tenha iniciado no século anterior, juntamente com
o desenvolvimento da epistemologia e a ruptura das fronteiras estabelecidas pela



complexidade  das  áreas  do  conhecimento,  crescentemente  conduziu  cientstas  e
ilósofos a considerarem a unidade essencial de vários campos e temas cienticos”
(HAINAUT, 1986: 3).
9 Daí que, mais do que encetar uma taxonomia das teorias de RI, cabe revelar o
alcance explicatvo, e mais ainda, a projeção interpretatva, de cada discurso teórico
(ROCHA, sem data: 5).
10 Para o geógrafo Milton Santos, a inércia especial refere-se à capacidade das obras
humanas  reviviicarem,  induzirem  e  /ou  manterem  processos  e  dinamismos  do
espaço habitado, onde as formas antgas amparam o surgimento das novas (passim
SANTOS, 1988 e 1978).
11 A noção de valor, via de regra confundida com o conceito de preço, consttui uma
das  grandes  polêmicas  da  economia,  recolocada  critcamente  pela  corrente  da
economia  ecológica,  principalmente  como  resposta  aos  que  pretendem  uma
preciicação dos bens naturais.  No saber de Joan Martnez ALIER,  temos que: “A
distnção realizada pelos gregos (como na Polítca de Aristóteles) entre oikonomia (a
arte do aprovisionamento material da casa familiar) e a  crematstca (o estudo da
formação dos preços de mercado, para ganhar dinheiro), entre a verdadeira riqueza
e os valores de uso por um lado e valores de troca, de outro, é uma distnção que
hoje  parece  irrelevante  porque  o  aprovisionamento  material  parece  dar-se,
sobretudo,  através  de  transações  comerciais,  existndo,  portanto,  uma  aparente
fusão entre a crematstca e a oikonomia” (2011: 52).
12 A diplomacia (do grego δίπλωμα, derivado de ίπλο, signiicando dobrado em dois,
somado ao suixo μα, referencia a algo material), consista num documento oicial,
no  qual  iguravam  instruções  especíicas  às  missões  de  enviados  especiais  aos
poderes  estrangeiros.  Desde  seus  primórios,  regras  protocolares  preservavam
imunidades  a  negociadores  que  por  deinição,  regulavam  processos  decisórios
recheados de antagonismos e contradições,  sistema que se  consolida em tempo
corrente com a soberania estatal e as prerrogatvas com ela associadas, dentre estas,
a de concertar consensos com outros Estados (Vide DEVIN: 2009: 75-85).
13 Atenhamo-nos ao que é ponderado: “Ole Waever considera a existência de três
paradigmas:  Realismo,  Pluralismo/Interdependência e  Marxismo/Radicalismo.
Graham  Evans  e  Jefrey  Newham  elencam  sete:  Realismo,  Behaviorismo,
Neorealismo,  Neoliberalismo,  Teoria  do  Sistema  Mundial,  Teoria  Crítca e  Pós-
Modernismo. Charles Kegley e Eugene Witkopf enumeram seis:  História Imediata,
Liberal  Idealismo,  Realismo,  Behaviorismo,  Neorealismo e  Neoliberalismo.  Robert
Jackson  e  Georg  Sorensen  enumeram  quatro  paradigmas:  Realismo,  Liberalismo,
Sociedade Internacional e Economia Polítca Internacional. Por im, para Hedley Bull
são três paradigmas:  Hobbesiano ou Realista,  Kantano ou Universalista e  Grotano
ou  Internacionalista.  Valeria  observar  que  tal  listagem  poderia  ser  dilatada,
adereçando  traços  ainda  mais  dessemelhantes  na  iminência  de  serem  evocados
outros teóricos” (GONÇALVES, 2003a: 15-16).



14 Nos escritos de Thomas Kuhn, paradigma (do grego παράδειγμα: padrão, modelo
ou exemplo), está embasado em dois signiicados de base: matriz disciplinária e o de
crenças  compartlhadas  por  um  grupo.  Entretanto,  na  obra  de  Kuhn  é  possível
identicar vinte e duas interpretações adicionais do conceito (ABBAGNANO, 2010:
792).
15 “A noção de paradigma não pode ser  derivada da história  partcular  de uma
ciência ou de uma descoberta feliz de um cientsta caprichoso e genial. A noção de
paradigma pertence à história e se impõe ao mesmo tempo em que os movimentos
históricos de fundo” (SANTOS, 1978: 160).
16 O  liberalismo  recebe  outras  denominações,  tais  como  liberal-idealismo  e
pluralismo. 
17 A proposta de paz endossada pela Liga  ou Sociedade das Nações ilia-se aos
famosos Quatorze Pontos defendidos pelo Presidente Woodrow Wilson dos EUA na
mensagem enviada ao Congresso norte-americano em 8 de janeiro de 1918. Como
se sabe, a Liga não teve sucesso em posicionar a paz no transcorrer da reorganização
das  relações  internacionais  no  período  entreguerras.  Entretanto,  a  ideia  da
segurança coletva universal, que oferece uma visão de ordem, de estabilidade e de
permanência, está no cerne da Organização das Nações Unidas (ONU), certamente
de maneira muito mais nítda e estruturada do que na inada Sociedade das Nações
(AZAMBUJA, 1995). 
18 Ao indar da terceira década do século passado, a descomunal crise sociopolítca,
o  enfraquecimento  das  classes  inancistas,  o  favorecimento  de  medidas
protecionistas,  o avanço da extrema direita  na Europa,  o  irmamento do regime
soviétco e o descrédito escancarado da Liga das Nações, abalariam as tentatvas de
aprumação internacional, mediadas por negociações multlaterais baseadas na lei.
Irreversivelmente,  ascenderia no plano internacional  a prevalência  dos interesses
nacionais, a serem defendidos eventualmente com o uso da força (apud ARRAES,
2005: 328). 
19 Dados  de  2013  divulgados  pela  Secretaria  de  Comércio  Exterior  (SECEX)  do
Ministério  do  Desenvolvimento,  Indústria  e  Comércio  Exterior  do  Brasil  (MDIC),
consorciados a levantamentos da AFRO-CHAMBER, 2013; IPEA-WB, 2012: 93-101 e
Web info Terra  Economia: Comércio entre Brasil e África cresce 416% em 10 anos
(edição de 06-06-2013, acesso: 14-10-2013).
20 O jargão econômico reconhece como commodites produtos in natura, oriundos
da agropecuária ou da extração mineral, que podem ser estocados por certo tempo
sem perda sensível de qualidade, compreensão esta que incluiria a água em seu
stricto sensu.
21 Dados da Secretaria de Comércio Exterior  do Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior do Brasil. 
22 A  engenharia  brasileira  precisou  demonstrar  criatvidade  em  enfrentar  uma
variabilidade geográica atnente a  um quadro natural  ampliicado pelas  próprias
dimensões contnentais do país. Variações de clima e do débito fuvial,  restrições



ambientais,  relevo  caracterizado  por  ondulações  e  desníveis  altmétricos,
diicultadas  por  imposições  da  geomorfologia  e  da  topograia  locais,  induziram
capacitação que autoriza pleno desempenho às empreiteiras nacionais em qualquer
parte do mundo (apud GARRIDO, 2007: 68).
23 Na últma década, a exportação de serviços de tecnologia de informação (TI),
construção e de engenharia multplicou-se com desembolsos do Banco Nacional de
Desenvolvimento  Econômico  e  Social  (BNDES).  A  explosão  de  partcipação  em
projetos  no  exterior  por  empresas  brasileiras  foi  secundada com a  expansão da
ordem de 1.185% do inanciamento entre 2001 e 2010, passando de US$ 72,897
milhões  para  US$  937,084  milhões.  Embora  a  movimentação  de  atvos  esteja
bastante aquecida, entenda-se que as planilhas oiciais não rastreiam totalmente a
dimensão do aporte econômico promovido pelas empreiteiras  brasileiras.  Muitos
dos investmentos diretos são feitos a partr de lucros auferidos no exterior (não
internalizados  pelas  empreiteiras),  ignorados  pelas  estatstcas  e,  portanto,
subavaliando o valor real da exportação de serviços (SILVA, 2011).
24 Dentre as objeções constam as de ordem cambial (valorização do real diante das
moedas  fortes  do  comércio  internacional,  tais  como  o  dólar,  o  euro  e  o  yen),
combinadas com barreiras técnicas, ambientais e sanitárias adotadas pelos países
centrais  e  por  im,  a  retrada  de  benefcios  promovidos  pelo  Sistema  Geral  de
Preferências  (SGP),  facilitador  do  acesso  dos  mercados  externos  pelos  produtos
brasileiros. Mecanismo tarifário preferencial idealizado no âmbito da UNCTAD com
base  na  lógica  cepalina,  o  SGP  foi  preconizado  pelo  economista  argentno  Raul
Prebisch, de modo tal que mercadorias de países em desenvolvimento pudessem ter
acesso  privilegiado  aos  mercados  dos  países  desenvolvidos,  em  bases  não
recíprocas, superando-se, dessa forma, o problema da deterioração dos termos de
troca  e  facilitando o  avanço  dos  países  beneiciados  nas  etapas  no  processo  de
desenvolvimento (Cf. MENDES, 2013: 15-17). 
25 O país, que corresponde a aproximadamente 5% da população do contnente,
controla em torno de 17% do Produto Nacional Bruto total africano. Além do seu
extraordinário acervo mineral, a RSA é uma poderosa economia industrial e agrícola.
Compõe com Brasil, Federação Russa, Índia, China E África do Sul, o grupo dos BRICS,
formado  por  economias  emergentes  interessados  em  consensar  polítcas  de
complementaridade econômica.
26 Magreb procede  de  Al-Maghrib: ,المغرب   Poente  ou  Ocidente,  abarcando  as
extensões deinidas pela geograia européia  como Oriente  Médio.  No imaginário
espacial árabe, tanto o  Magreb quanto o  Machrek consistriam em “ilhas”: terras
habitadas  cercadas  por  regiões  áridas.  Espacialmente,  o  Magreb incluiria,  com
ressalvas de um autor para outro,  os hodiernos Marrocos,  Argélia,  Tunísia,  Saara
Ocidental,  Mauritânia e a Líbia.  Todos esses países,  com consistente histórico de
conexões com o Mediterrâneo, sedimentam longa interlocução histórica, cultural e
geográica com os países ao Sul do Saara.



27 Etmologicamente, Machrek: مشرق, signiica Levante ou Oriente. Contrapondo-se
a  Magreb,  Ocidente,  esse  espaço  compreende  o  Egito,  países  levantnos,  toda
península arábica, Mesopotâmia, Iran, Ásia Central e adjacências da Grande Diagonal
Árida.  Nos  estudos  em  geopolítca,  mostra-se  certa  preferência  pelo  topônimo
Machrek,  pois  é  considerado preferível  a  Oriente  Médio,  termo que somente  se
justicaria  se  pensarmos uma região situada na “metade” ou a  “meio caminho”
entre a Europa e a Índia, o que denuncia uma visão eurocêntrica (WALDMAN et alli,
2007: 103).
28 Espaço também grafado como África D’Oeste. Demarque-se aqui a infuência de
Dakar, metrópole que magnetza vastas seções da África Ocidental.
29 Há também o caso de países que em certos contextos projetam uma infuência
que pode, ao sabor das oscilações geopolítcas, retrair-se para uma situação de ator
menor na arena polítca interestatal. Pois então, seria imperioso recordar que a Líbia
rotneiramente constou nas listagens dos países líderes da últma década. Porém, o
im do regime de Muammar Al-Gaddai (2011), torna uma incógnita a contnuidade
desta desenvoltura na diplomacia africana e mundial.
30 Nessa  pontuação  se  intercalam  aditamentos  próprios  da  hidrologia,  mas
igualmente, um rol de complexidades que atam a questão dos recursos hídricos à
dos resíduos sólidos e matriz energétca (Cf. WALDMAN, 2013a. Ver também ROSA,
2011).
31 “E então foram descobertos o sal e o ferro, talvez os primeiros artgos largamente
procurados em um comércio de diferentes povos, pelo que os povos foram levados
pela primeira vez a uma relação pacíica uns com os outros e assim, à compreensão
de uma comunidade e da relação pacíica uns com os outros, mesmo com os mais
distantes” (KANT, 2008: 46-47).
32 A  prátca  de  manter  missões  regulares  e  permanentes  expandiu-se
consideravelmente  a  partr  do  término  da  Guerra  dos  Trinta  anos  e  mais
recentemente, com o incremento da partcipação de representantes diplomátcos
em cúpulas, congressos e conferências regionais e internacionais (Vide DEVIN, 2009:
75-77). 
33 Semantcamente  um  galicismo,  a  expressão  “Razão  de  Estado”  tnha
pratcamente desaparecido da literatura versando sobre as relações entre os Estados
no inal do Século XVIII.  Mas, embora ausente, não estava esquecida. Deste modo,
reaparece em meados do Século XIX sob um novo rótulo em alemão vernáculo:
realpolitk, um termo que asseguradamente, se impõe numa obstnada rejeição ao
idealismo liberal (Cf. HASLAM, 2006: 303-305).
34 Porém, convém não esquecer que tanto a URSS quanto os EUA, consttuíam duas
espécies de um mesmo gênero de sociedade industrial, ensejando ao longo dos anos
70-90, um esforço cooperatvo. Tal homologia justicaria que a antga bipolaridade
assumisse a forma da deténte (distensão), uma nova polítca de coexistência pacíica
consolidando o que poderia ser chamado de Sistema II  da ONU, no qual as duas
superpotências assumiram, em conjunto com a maioria dos membros do Conselho



de Segurança  da  entdade,  uma pauta  convergente  de  interesses,  defendida  em
nome da paz mundial (apud LAFER, 2011: 70).
35 Essa situação dos EUA no tabuleiro das relações internacionais ensejaria, a partr
da  dominância  estratégico-militar  deste  país,  um sistema internacional  tendendo
para  a  unipolaridade.  Porém,  a  hegemonia  norte-americana  é  questonada  pela
erosão do seu empreendedorismo no campo econômico, sem contar a gestação de
outros cenários que poderiam estar novamente remetendo para a multpolaridade,
agora em matrimônio com o regionalismo (Cf. SANTOS, 1999b: 10-11).
36 A ttulo de comentário adicional, nação posicionaria o debate nos marcos de uma
discussão clássica  que entre  os  juristas,  está  centrada no direito  das  gentes,  jus
gentum, entronizada tanto como fonte normatva quanto por consttuir fato jurídico
por excelência. Assim, independentemente das oscilações na capacidade de projetar
personalidade  jurídica  internacional,  o  direito  das  gentes  tem  apresentado
contumácia enquanto paradigma étco do direito internacional (Cf. BARRETTO, 2010:
150-153). 
37 Sucintamente,  por  ator estamos  nos  referindo  ao  agente  que  partcipa  das
relações  internacionais,  que  numa  apreensão  contemporânea  incluiria,  além  do
Estado, empresas, entdades supranacionais, movimentos sociais, organizações não-
governamentais, etc. Reconhece o cientsta polítco Guillaume DEVIN, “a noção de
ator por muito tempo esteve reservada unicamente aos Estados. O crescimento do
número de organizações  internacionais  e  fenômenos transfronteiriços,  somado a
uma  visão  menos  reiicada  do  Estado,  tem  complexiicado  a  representação  do
sistema  internacional,  muito  embora  as  múltplas  abordagens  resultantes  desse
processo possam ser vistas como concorrentes, porém não exclusivas” (2009: 21. Ver
também detalhamento na identicação dos atores in DEVIN, 2009:21-34).
38 Para Williams GONÇALVES, as deinições de realidade das relações internacionais
são múltplas, pelo que a pauta das RI abarcaria dentre outras preocupações, as que
seguem:  paz  e  guerra;  armas  nucleares  e  desarmamento;  imperialismo  e
nacionalismo; as relações assimétricas entre sociedades ricas e sociedades pobres;
preservação do meio ambiente;  combate ao narcotráico; combate ao terrorismo
internacional;  defesa  dos  direitos  humanos;  infuência  das  insttuições  religiosas;
organizações  internacionais;  processos  de  integração  regional;  formação  e
fragmentação dos estados; comércio e ação das corporações multnacionais; raça e
gênero  em  todo  o  mundo;  desenvolvimento  e  transferência  de  tecnologia;
globalização (Cf. 2003a: 10-11).
39 Manifestadamente, as EMN têm despontado como pilares da economia mundial.
Nos  anos  1970,  eram  contabilizadas  7.000  EMN.  Quarenta  anos  após,  em  2010
existam 78.000 EMN (Vide DEVIN, 2009: 42).
40 Note-se que tal  desaprovação evoca a pactuação presente na voz de teóricos
neo-realistas  como  Kenneth  Waltz,  para  os  quais,  o  sistema  internacional
subentende um conjunto de interações entre os atores, sendo distnto de estrutura
internacional,  que  deine  o  arranjo  ou  o  ordenamento  das  partes  do  sistema.



Entretanto,  independentemente  desta  diferenciação,  ambos  estariam  sujeitos  à
anarquia como princípio geral (DEVIN, 2009: 38; NOGUEIRA et MESSARI, 2005: 42-
46).
41 Na  vereda  das  narratvas  teóricas,  atente-se  para  o  modelo  do  Dilema  do
Prisioneiro.  Originalmente trabalhado por matemátcos nos haveres da Teoria dos
Jogos, mais tarde difundindo-se nas ciências sociais, cabe a ele menção obrigatória.
Tendo  a  interação  por  enunciado  básico,  o  Dilema  do  Prisioneiro elucida  as
perplexidades paradoxais do pensamento racional. O Dilema do Prisioneiro expõe as
possibilidades inerentes a um impasse no qual interagem dois protagonistas visando
obter uma saída vantajosa em uma situação de tensão. Essa pode ser de molde free
rider, isto é, às expensas do outro protagonista ou então, chicken model, investndo
o confito de caráter funcional enquanto plataforma para obtenção de equilíbrio. No
segundo  caso,  a  estratégia  pressupõe  a  adoção  de  uma  postura  irme,
subentendendo a ameaça do castgo, por essa via conduzindo a um resultado mais
favorável, cooperatvo, diferente de simplesmente tolerar as sequelas do free rider.
Substantvamente,  o  Dilema  do  Prisioneiro  questona  noções  lineares  sobre
cooperação e confito,  indicando que a partr da contraposição aberta,  é possível
forçar a cooperação do outro ator (Cf. DEVIN, 2009: 66-68).
42 Identcamente  a  muitas  outras  expressões  que  transitam  no  discurso  dos
especialistas em RI, integração está plotada na circunscrição do inédito: de acordo
com Oxford English Dictonary, o termo foi indexado ao léxico britânico numa época
historicamente recente, datado na forma escrita tão somente em 1620.
43 Inira-se: a existência de uma mundialização colocada sob a égide da economia
de mercado não permite respaldar introjeção historicamente negadora de um Pós-II
Guerra Mundial  consubstanciando duas Divisões Internacionais do Trabalho: uma
relatva ao mundo capitalista e outra referente aos antgos países socialistas. 
44 No vernáculo grego,  οικονομία (oikonomia),  deriva  de  οἰκoνόμος,  signiicando
ordem da casa, gerenciamento do espaço de vida, qual seja, a economia. Caberia
arguir que o termo νόμος (nomos, origem do suixo nomia), distngue convenções,
costumes e tradições humanas de um lado e a natureza (φύσις,  physis), de outro.
Disso decorre que economia se traduz como uma regulação material voltada para
satsfazer demandas de povos, grupos e/ou das sociedades humanas (Cf. WALDMAN,
2013a).
45 As terminologias  fxos e  fluxos correspondem a conceituações elaboradas por
Milton  Santos  ao  longo  da  década  de  1970.  Ambas  operam  enquanto  estacas
epistemológicas  para  a  deinição  de  espaço  construída  por  esse  geógrafo,  vistas
como uma relação entre sistemas de objetos e sistemas de ações, no seio dos quais
os ixos e os fuxos se mantém em interação permanente: “Fixos e fuxos juntos,
interagindo, expressam a realidade geográica [ ... ] Foi assim em todos os tempos,
só que hoje os ixos são cada vez mais articiais e mais ixados ao solo; os fuxos são
cada vez mais amplos, mais numerosos, mais rápidos” (SANTOS, 1999: 50).



46 Tal inferência transparece nitdamente nas alterações que imprimiram novo rumo
a determinados afaires d'États como os serviços de inteligência. Com efeito, a ação
dos serviços especiais de inteligência, que eram prioritariamente militares durante a
Guerra Fria, voltou-se mais signiicatvamente para a economia e as inanças a partr
dos anos 1990. A informação privilegiada do campo econômico tornou-se essencial
ao ambiente de segurança dos Estados (DEVIN, 2009: 103-105).
47 Trata-se da Tarifa Externa Comum: TEC. Especiicando melhor, as alíquotas dos
impostos de importação aplicadas em relação às nações que não pertencem à união
aduaneira, serão as mesmas para todos os países-membros (MENDES, 2013: 52).
48 No desvio de comércio (trade diversion), a alocação dos recursos se torna menos
eiciente e a produção, se afasta do padrão sugerido pelas vantagens comparatvas,
cedendo lugar às importações de baixo custo provenientes de um país terceiro não
membro do bloco econômico. Teríamos então uma integração passiva ou negatva,
que não subsidia a união econômica. Contrariamente, a criação de comércio (trade
creaton) amplia o bem-estar tanto para a produção, através de melhor alocação dos
recursos  com base nas  vantagens comparatvas,  quanto no do consumo,  pois  os
consumidores são beneiciados pela permuta de fontes mais caras por outras mais
baratas, provenientes da mesma área de integração econômica.
49 Partcipavam da CECA a França, Itália, República Federal da Alemanha (RFA) e a
união aduaneira do BENELUX (Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo).
50 A SACU foi  estabelecida em 1910 entre  a  inada União  Sul-Africana  e  a  Alta
Comissão dos Territórios da Bechuanalândia, Basutolândia e Suazilândia, países que
naquele momento, estavam sob a tutela colonial britânica.
51 Tenha-se  em  pauta  que  num  prisma  histórico,  a  economia  sempre  esteve
submersa nas relações sociais e não o contrário. Mesmo a insttuição novicentsta do
liberalismo econômico, equiparada ao mercado autorregulador, conceito legitmador
da “autonomização” da economia frente as demais nuanças da vida social,  é ela
mesma uma regulação que ganha vida a partr de infuentes desígnios sociais, que
tutelaram sua irrupção no mundo ocidental (Ver a esse respeito POLANYI, 2000).
52 Este texto faz uso da noção de concrescência tal como elaborada pelo ilósofo
Alfred North Whitehead (1861-1947). O conceito, proposto enquanto uma evolução
criadora do processo de concreção tem, na adição simultânea dos aspectos fsicos e
espirituais, indissoluvelmente irmanados e atvos entre si, seu nexo epistemológico
fundante (ABBAGNANO, 2010: 204).
53 Acrônimo de Nigéria e de  Hollywood,  Nollywood perfaz hoje em dia o segundo
polo cinematográico global, tão só ultrapassado por Bollywood, na Índia, centros de
produção de películas que desde há muito, deixaram Hollywood para trás.
54 A imagem do Estado como “bola de bilhar” é uma conhecida metáfora criada no
seio da escola realista das RI (NOGUEIRA et MESSARI, 2005: 25). Por analogia à mesa
de sinuca, o sistema internacional estaria povoado por atores unitários, racionais,
impermeáveis e monolítcos (justamente as bolas de bilhar), representando o Estado
enquanto um núcleo duro cujos movimentos obrigatoriamente levam a colidir-se



com os demais Estados. Partndo do princípio do Estado como bloco, essa noção
restringiria as relações internacionais à chamada “alta polítca”,  a qual tendo por
baliza a competção perpétua interestatal, logo, relega as motvações econômicas e
sociais a uma condição acessória, privadas da capacidade de interferir no rumo dos
acontecimentos.  “A  questão  da  relação  de forças  entre  Estados,  ou  de qualquer
outra  unidade  polítca,  está,  por  conseguinte,  no  centro das  análises  realistas.  É
dessa  relação  de  forças  que  nasce  o  desencadeamento  do  confito,  mas  que  se
também se impõem as condições de paz” (DEVIN, 2009: 23).
55 Etmologicamente,  comunidade é  oriunda de  communitas,  communitats,  que
pertence ao público, é comum a todos. Portanto, em últma análise, está relacionado
com algo que é partlhado por várias pessoas, unidas, exatamente, a partr desse
elemento cultural, polítco, social e comum” (BARRETTO, 2010: 105).
56 Subscritando: Émile Durkheim, embora invertendo as atribuições de cada termo,
recorre ao trabalho de Tönnies para conceituar o que deiniu como solidariedade
mecânica e solidariedade orgânica. 
57 Para Tönnies,  Gemeinschaft representava o passado, a aldeia, a família, o calor.
Tinha animação afetva, era orgânica, lidava com relações locais e com interação. As
normas  e  o  controle  davam-se  por  meio  da  união,  do hábito,  do costume e  da
religião. Seu círculo abrangia família, aldeia e cidade. O conceito de  Gemeinschaft
também intui a noção de “comunidade de destno” forjada por Tönnies conotando
um espaço de sociabilidade calcado na atuação solidária dos seus partcipantes, nele
compartlhando benefcios e desventuras. Já  Gesellschaft era a frieza,  o egoísmo,
fruto  da  calculista  modernidade.  Sua  motvação  era  objetva,  era  mecânica,
observava  relações  supralocais  e  complexas.  As  normas  e  o  controle  davam-se
através  de  convenção,  lei  e  opinião  pública.  Seu  círculo  teria  por  estacas,  a
metrópole, nação, Estado e o Mundo (apud RECUERO, 2001).
58 Cenário  internacional é  expressão  iliada  umbilicalmente  ao  conhecimento
geográico, ou com mais apuro, geopolítco. Pensando-se que os fatos do poder têm
uma dimensão espacial,  o  cenário  internacional  necessariamente  materializa  um
espaço  onde  se  desenvolvem  as  relações  internacionais.  Naturalmente,  a  partr
deste  pressuposto  espacial,  pressupõe  igualmente  um  desempenho  temporal  a
conotar  dada  situação  internacional.  Acautele-se  que  embora  a  realidade
internacional apenas se concretze diante da realidade geográica, esta obviamente
não esgota a avaliação das relações internacionais (RODRIGUES, 2009: 17; SUANO,
2005: 258; passim CLAVAL, 1979).
59 Em  linhas  gerais,  papel preigura  função  admitda discriminando  como
determinado ator interage no cenário internacional. Grafamos  admitda, pois cada
internacionalista,  na  dependência  de  sua  opção  teórico-metodológica,  pode
distntamente  valorar  o  papel  de  cada  ator,  emprestando-lhe  maior  ou  menor
importância (apud RODRIGUES, 2009: 17).
60 “A ciência só seria objetva caso o sujeito pudesse sair de si mesmo e ver-se de
fora”  [...]  “Aliás  conceito,  material  básico  do  trabalho  cientico,  vem



etmologicamente  de  concepção,  ou  seja,  tem  pais;  assim  como  não  há  ilho
objetvo, não pode haver ciência objetva” (DEMO, 1981: 19-20).
61 “A explicação para muitos dos fenômenos correspondentes a uma dada ciência, é
muitas vezes encontrada fora do âmbito dessa ciência [...] Em outras palavras: se
icarmos  coninados  à  sociologia  para  explicar  o  que  se  chama  fato  social:  à
economia  para  compreender  os  fenômenos  econômicos;  à  geograia,  para
interpretar as realidades geográicas, acabamos na impossibilidade de chegar a uma
explicação válida. Não há porque temer a invasão do campo do outro especialista”
(SANTOS, 1978: 101). 
62 O  termo  estereotpia  procede  do  grego  estéreo,  que  signiica  sólido.  Neste
sentdo, estereotpia corresponderia ao um contexto pelo qual conceitos imaginários
conquistam  concrescência.  Em  outras  palavras:  passam  a  integrar  os  modos  de
percepção das pessoas, auferindo com isso a condição de realidade.
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